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l.1 -ABERTURA 
12-EXPEDIENTE 
1.2.1-Projeto recebido da Câmara 

dos Deputados 

- Projeto de Léi da Câmara n<? 2/89 
(nQ 1516/89,naorigem),quedispõesobre 
o ouro, ativo fmanceiro, e sobre seu trata~ 
mento tributário. 

1.2.2 -Comunicação da Presldên· 
da 

- Recebimento das Mensagens no5 52 
e 53189 (il~"' 89 e _90/89, na origem), pelas 
quais o Senhor Presidente da República 
solicita autorfzaç:ão para que os Governos 
dos Estados_ do Espírfto Santo e de Sarita 
Catarina possam emitir, em caráter excep­
cional, letras financeiras destinadas a subs-­
tituir Obrigações do TeSouro dos Estados 
que serão extintas na forma do art. 15 da 
Medida Provisória n9 32. 

1.2.3 - Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado n9 26/89, 
de autoria do Senador Jutahy Magalhães, 
que dispõe sobre o registro dos partidos 
políticos e dá outras providências. 

1.2.4- Discursos do Expediente 

SE!YADOR MAURO BENEVIDES -Ho­
menagem póstuma ao jurista Olinto Oli­
veira. 

SENADOR A/YTÓN/0 LUIZ MA YA -
ZPE para Tocantins. 

SE!YADOR EDISON LOBÃO - Aina· 
zônia. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA -
Carta enviada ao JomaJ do BrasU refu­
tando denúncias de nepotismo. 

SUMÁRIO 

1.3 ORDEM DO DIA 

Projeto· de Lei da Câmara n? 151, de 
1985 (n11 3.908/84, na Casa de origem). 
que declara de utilidade pública o Instituto 
Administrativo Jesus Bom Pastor (lAJES), 
com sede em Andradina, Estado de São 
PaUlo. Votação adiada por falta de quorum 

Projeto de Lei da Câmara n? 160, de 
1985 (n9 1.322/83, na Casa de origem), 

- que eleva a cidade de Oeiras, no Estado 
do Piauí, à condição de monumento nacio­
nal. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n? 172;-âe 
1985 (n<? 2266/83, -na Casa de origem), 
que autoriza a desapropriação e o tomba­
mento, por ne,cessidade pública, do imóvel 
em que nasceu Graciliano Ramos, em 
Quebrangulo, no Estado de Alagoas. Vota­
ção adiada por falta de quorum. 

Projeto de Resolução n9 89, de 1988, 
de autoria da ComisSão Ditetorã; que dis· 
põe sobre horário e freqúência no Sen~do 
Federal, e dá outras providências, Votação 
adiada por falta de quorum. 

-_- v~~ p~;~i~l;o P~ojeto de Lei do p-.:~-
n9 1, de 1988, que dis-põe sObre a conces­
são' de abono aos servidores civis-e milita­
res do Distrito Feçleral, de suas autarquias 
e fundações públicas e do Tribunal de 
Contas do Distrito Federal. Discussão en­
cerrada, ficando a votação adiada por falta 
_dequ~rum. 

Projeto de Lei do senado 0° 57, de 1988, 
de autoria do Senad_or FrancíSc;á-Rollem­
berg, q'ue altera a redação do art""39, caput, 
da Lei n? 5.107, de 13 de setembro de 

- 1966, que- cria o Fundo de Garantia do 
Tempo -de Serviço, com a fina1idade de 
estabele_cer correção _monetári~ mensal 

para os ~seus depósitos. Discussão encer­
rada após usar da palavra 'O Senador Fran­
cisco Rollemberg, ficando a votação adia-
da por falta de quorum. · 

1.3.1-Discursos após a Ordem do 
Dia 

SR. PRESIDENTE - Homenagem de 
pesar pelo falecimento dos acadêmicos 
Aurélio Buarque de Hollanda e Genolino 
Amado. 

SENADOR MARCO MACIEL .:.. H ame-­
nagem pelo cinqüentenário de nascimento 
do maestro Marias Nobre. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA"--~ 
Homenagem ao embaixador Paulo TarSo 
Aecha de Uma. 

SENADOR JUTAHY MACU!UV\ES- A 
eçonomia brasileira na.última década. 

1.3.2- Comunicação da Presidên­
da 

- Alteração da pauta da sessão co-n­
junta, anteriormente convâcada para ama­
nhã, às 18 horas e 30 minutOS, a fun de 
incluir a leitura da Mensagem Presidencial 
n' 26/89. 

1.3.3 - Designação da Ordem do 
Dia da próxima sessão 

1.4- ENcERRAMENTO 

2 - DISCORSO PROI'IOI'ICIADO 
~·EM SESSÃO AI'ITERIOR 

Do Senador Cid Sabóia de CaJValho, 
proferido na sessão de 1 ~>-3-89. 

3-ATA DE COMISSÃO 

4-MESA DIRETORA 
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Ata da 11" Sessão, em 6 de março de 1989 
3~Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Nelson Carneiro e Pompeu de Sousa 

ÀS 14 HORAS E 30 MiNUTOS, "ACHAJII-SE . 
PRESENTES OSSRS. SENADORES: 

Mário Maia- Nabor Júnior- Carlos De' 
Carli -Aureo Mello- Odacir Soares-Almir 
Gabriel -Moisés Abrão - Carlos Patrocínio 
-Antonio LUiz Maya -João Castelo -Ale­
xandre Costa -"Edison Lobão- Cid Sabóia 
de CaNalha - Mauro Benevides -Lavoisier 
Maia-Marcondes Gadelha- Raimundo Lira 
- Ney Maranhão - Mansueto de Lavor -
Francisco Rollemberg- Lourival Baptista­
Jutahy Magalhães- Gerson Camata -João 
Calmon - Jamü Haddad - Nelson Carneiro 
- Ronan Tito - lram Saraiva - Pompeu 
de Sousa - Rachid Saldanha Derzi --José 
Paulo Bisol -José Fogaça. __ 

O SR- PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A lista de presença acusa o ·compareci­
mento de 32 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a' sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos noss_os 
trabaJhos. 

O Sr. 1 o Secretário irá proceder à leitura 
do Expediente. · -

É lido. o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIO 

DO I• SECRETÁRIO DA oWARADOSDE­
PUTADOS, ENCAMINHANDO À REVISÃO 
DO SENADO ,.,UTQGRAFO QO SEG(ffNTE 
PROJFTO: 

PROJETO DE LEI DA <:AMARA 
N•2,DE 1989 

(n' 1.516189, na Casa de origem) 
(De iniciativa do Senhor 
Presidente da República) 

Dispõe sobre o ouro, ativo financeiro, 
e sobre seu tratamento tributário. 

Q_Çongresso Nacional decreta: 
-Art 19 O ouro em qualquer estado de pu­

reza, em bruto ou refinado, quando destinado 
ao mercado financeiro ou à execução da polí­
tica cambial do País, em operações reaJizadas 
.com a interveniência de instituições integran­
tes do Sistema Financeiro Nacional, na ferina 
e condições autorizadas pelo Banco Cenlral 
do Brasil, será, desde a extração, inclusive, 
considerado ativo financeiro ou instrumento 
cambiaJ. 

§ 1 o EnQuadra-se na definição deste ar­
tig6o 

1-o ouro envolvido em_ operações de trata­
mento, refirio; transporte, -depósito ou custó­
dia, desde que formalizado compromisso de 
âestifiã-lo élO --Bã~C"eiitral do BiâSil ou a 
instituiç~o por ele autorizada. 

n-as operações praticadas nas regiões de 
garimpo onde o ouro é extraído, desde que 
o oliro ha sarda do município tenha o mesmo 
destino a que se refere o inciso I deste pará­
grafo. 

§ 29 As negociações com o ouro, ativo 
financeiro, de que tra~ este artigo, efetuadas 
nos pregões das bolsas de valores, de merca­
dorias, de futuros ou assemelhadas, ou no 
mercado de balcão_ com iJ interveniênda de 
1h_$tltuiÇão financeira autorizada, serão consi­
deradas operações finart~eiras. 

Art. :29 Para os efeitos desta lei, as coope­
rativas ou_ a,ssociãções de garimpeiros, desde 
que regularmente constituídas, serão autori­
zadas pelo Banco Ceil.fra:J do Brasü a operarem 
com ouro. 

Parágrafo único. As operações coro ouro, 
facultada_s às cooperativas ou assoçiações de 
gilrimpeiros, restringem-se. exclusivamente, à 
sua compra na origem e à venda ao Banco 
centrai do Brasil, ou à instituição por ele auto­
rizada. 

-Art. 3o Ã destinaÇãO e as operaç~s ~qUe 
se referem os arts. }9 e 29 ·aesta lei serão --Com­
provadas mediante riotas fiscais ou documen­
tOs que identifiquem tais opei"ações: 

§ 19 O transporte do ouro, ativo financei­
ro, para qualquer parte do território nacional, 
será acobertado exclusivamente por nota fts­
cal integrante da documentação fiscal men­
cionada: 

§ ~ O ouro acompanhado por documen­
tação fiscal irregular será -objeto de apreensão 
pela Secretaria da Receita Federal. 

Art. 49 O ouro destinado ao mercado fi­
nanceiro sujeita-se, desde sua extração inclu­
sive, exclusivamente à incidência do imposto 
sobre operações de crédito, câmbio e seguro, 
ou relativas a títulos ou valores mobiliários. 

Parágrafo único. A alíquota desse imposto 
será de 1% (um por cento), assegurada a 
transferência do montante arrecadado, nos 
termos do art. 153, § 5'>, incisos I eU, da Consti­
tuição Federal. 

Art. 5° É o Banco Central dO -Brasil com­
petente para considerar como operações fi­
nanceiras sujeitas única e_ exclusivamente ao 
imposto sobre operações de crédito, câmbio 
e s.eguro, ou relativas a títulos ou valores mobi­
liários, ZlS operações com ouro, praticados até 
a vigência desta lei, vedada qualquer tipo de 
restituição. 

Arl 69 Tratando-se de ouro oriundo do 
exterio(, considco:ra-se mu_nicípiO e estado de 
origem o de ingresso do ouro no País. 

Art 79 A pessoa jurídiCa adquirente fará 
constar, da nota fiscal de aquisição, o estado, 
o Distrito Federal, ou o território e o município 
de origem do ouro. 

Art 89 O fato gerador do imposto é a pri­
meira aquisição do ouro, ativo financ-eiro, efe­
tuada por instituição autorizada, integrante do 
Sistema Fm;mceiro Nadonal. 
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Parágrafo único. T catando-se de ouro f'rsi­
co oriundo do exterior, ingressado no País, 
o fato gerador é o seu desembaraço adua­
neiro. 

Art. 9? A base de cálculo do imposto é 
o preço de aquisição do ouro, desde que den­
tro dos limites de variação da cotação vigente 
no mercado doméstico, no dia éla operação. 

Par,ágrafo único. Tratando~se de ouro físi­
co oriundo do exterior, o preço de aquisição, 
em moeda nacional, será determinado com 
base no valor de mercado doméstico na data 
do desembaraço aduaneiro. 

Art 1 O. Contribuinte-dO imposto--é a in-sti­
tuição autorizada que efetuar a primeira aquisi­
ção do ouro, ativo financeiro. 

Art. 11. O imposto será pago até o último 
dia útil da primeira quinzena do mês subse­
qüente ao da ocorrência do fato gerador. 

Parágrafo único, A entidãde arrecadadora 
repassará ao estado, Distrito Federal ou muni~ 
clpio, conforme a origem do ouro, o produto 
da arrecadação, na proporção do estabel~cido 
no § 59 do art. 153 da Constituição Federal, 
no prazo de 30 (trinta) dias, _encaminhando 
uma cópia dos documentos_ de arrecadação 
ao Departamento Nacional de Produção Mi~ 
neral. 

Art 12. O recolhimento do imposto será 
efetuado no município produtor ou no muni­
cípio ém que estiver localizado o estabeleci­
mento-matriz do contribuinte, devendo ser. in­
dicado, no documento de arrecadação, o esta­
do, o território ou o Distrito Federal e-o- muni­
cípio, conforme a origem do ouro. 

Art 13. Os rendimentos e ganhos de ca­
pital decorrentes de operações com ouro, ati­
vo financeiro, sujeitam-se às mesmas normas 
de incidência do Imposto de Renda aplicáveis 
aos demais rendimentos e ganhos de capital 
result.afltes de operações no mercado finan­
ceiro. 

Parágrafo único. O ganho de capital em 
operações com ouro não considerado ativo 
financeiro será determinado segundo o dis­
posto no art. 39, § 2~. da Lei n° 7.713, de 22 
de dezembro de 1988. 

Art. 14. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 15. __ Revogam-se as disposiçõ(:S em 
contrário. 

MENSAGEM N' 76, DE 198!T 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do § 1 e, do art. 64 da ·consti­
tuição Federal, tenho a honra de submeter 
à elevada deliberação de Vossas Excelências, 
acompanhado de exposição de motivos do 
Senhor_Ministro de Estado da Fazenda, o ane­
xo projeto de lei que "dispõe sobre o ouro, 
ativo financeiro, e sobre seu tratamento tribu­
tário". 

Brasília, 17 de fevereiro de 1989. - José 
Sarney. 

Errt 17 de fevereiro de 1989. 

Excelentissimo,Senhor Presidente da Repú-
bUca: _ --. , 

Tenho a ho'nra de sUbfneter à-Superior con­
sideração de Vossa Excelência o incluso ante­
projeto de lei que dispõe sobre _o ouro como 
ativo fmanceiro e sobre o tratamento tributário 
aplicáVel às operações com o .referido ativo. 

2. _ O anteprojeto de lei ora proposto toma­
se necessáriO em virtude da entrada em vigor, 
a partir de 19 de março-de 1989, do novo 
sistema tributário nacional estabelecido_ com 
a ConstituiÇão. ~ 

3~A Constltuiçã,o, n()- §_59 dp art. 153, de~ 
termina que o ouro, quando definido em lei 
como ativo financeiro ou instrumento cambial, 
sujeita-se exclusivamen!_e à incidência do im­
posto sobre operações de crédito, câmbio e 
seguro, ou relativas a títu1os ou valores mobi~ 
liárfos. Contrário senso, o atiro não ativo fman­
ceiro é considerado mercadoria e, portanto, 
sujeita-se à incidência do imposto sobre a cir­
culação de mercadorias, cuja alíquota, por ser 
muito elevada, imiabilizaria as operações que 
tivessem como· objeto o-referido metal, efetua· 
das no mercado financeiro. 

4. Adernais, é de relevante interesse para 
a economia do País, notadamente no que se 
refere à política cambial, que o volume de 
ouro, produzido no território nacional ou trazi­
do de outros países, seja conhecido pelas au­
toridades da área econômica. 

Para tanto; é. necessário um mínimo de con­
trole sobre as operações, de modo a tomá~las, 
o mais possível, transparentes, mas sem inibir 
a sua realização. 

5. _ Dentro desse_s prindpios, propõe-se 
que:- ----- ------ -- -

a) todo ouro, em qualquer estado de pure­
za, em bruto ou refinado, destinado ao mer­
cado financeiro ou à execução da política 
cambíal do País, seja considerado ativo frnan­
celro; 

b} todas as negociações com esse ouro, 
efetuadas no mercado fmanceiro, sejam con­
sideradas operações financeiras. 

6. Para atender ao objetivo da transparên­
cia, é estabefiú:ido que tanto a destinaçâo 
quanto as·_operações Com ouro no mercado 
financeiro sejam acobertadas com notas fis­
-cais ou documentos que as identifiquem. Nes­
se ponto, é necessário esclarecer que esse 
documentário já existe desde 1987, é de fácil 
operacionalização e é através dele que se vem 
viabilizando as operaçóes com ouro, atual­
mente. 

7. Relativamente ao ouro, ativo financeiro, 
encontrado com documentação irregular, é 
proposto a sua apreensão pela Secretaria da 
Receita Federal. Para agilizar a volta do ouro 
apreendido ao mercado, o projeto proposto 
admite a sua liberação mediante termo deres­
ponsabilidade firmad.o por lf!~tituição finaf!­
ceira. 

8. O projeto consàgra o prinéíPio cOnstitu­
cional de gravar o oaro, ativo financeiro, com 

a incidência úriica e exclusiva do imposto ~so­
bre operações de crédito, câmbio e seguro, 
ou relativos a títUlos de valores mobiliários, 
fixando a sua alíquota em um por cento. 

Esse imposto. embora de competência da 
União, deverá ser integralmente transferido ao 
estado. Distrito Federal ou território e ao muni­
cípio, na parte relativa ao ouro, ativo financeiro. 
Para atender a esse comando constitucional 
é determinado ao contribuinte que informe, 
no documento de arrecadação, o local de ori­
gem do_ ouro. Assim, às regiões produtoras 
fica assegurada a transferência plena dos re­
cursos que lhe pertencem. 

Nos· casos em que o ouro é procederite 
do exterior. é proposto que se considere como 
estado e município de origem aqueles por on­
de o mesmo ingressar no Pais. 

9. Quànto ao impo-sto em referência pro­
põe-se que: 

a) o seu fato gerador ocorra somente na 
primeira aquisição do ouro, ativo financeiro, 
por instituíção autorizada ou no desembaraço 
aduaneiro, quando procedente_ do exterior; 

b) a base de cálculo seja o preço da aquisi­
ção, observado o valor do mercado; 

c) o seu contribuinte seja a instituição fi­
nanceira" autorizada, que efetuar a primeira 
aquisição; 

d) o seu pagamento sé faça até o último 
dia útil da primeira quinzena do mês subse-_ 
qüente ao da ocorrência do fato gerador. 

Com o intuito de facilitar a operacionali­
zação, permite-se que o contribuinte efetue 
o re(:olhimento do imposto no município de 
origem ou no de localização de seu estabele· 
cimento matriz, à sua opção, observada a obri­
gatoriedade de idenptlcar, no documento de 
arrecadação, a região de origem do ouro. 

1 O. Por fim, propõe-se que, a exemplo do 
que ocorre__com as demais aplicações fman­
ceiras, sejam os rendimentos e ganhos de ca­
pital oriundos de operações com ouro subme­
tidos_à il}ci~ência do Imposto de Renda. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a 
Vossa Excelência protestos do nosso mais 
profundo respeito. - MaDson Ferreira da Nó­
brega, Ministro da Fazenda. 

Aviso n~ 73-~ SAP 
Em 17 de fevereiro de 1989. 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Luiz Henrique 
MD. Primeiro Secretário da C"amara dos 
Deputados 
Brasília-DF 

Excelentíssimo Senhor Primeiro __ Secretário: 
Tenho a honra de encaminhar a essa Secre­

taria a mensagem do Excelentíssirno Senhor 
Presidente da República, acompánhada de ex­
posição de motivos do Senhor Mínistro de Es­
tado da Fazenda, relativa a projeto de lei que 
"dispõe sobre o _ouro, ativo financeiro, e sobre 
seu tratamento tributário". 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência protestos de elevada estima 
e consideração. -Ronaldo Costa Couto, Mi­
nistro-Chefe do Gabinete Civil. 



396 Terça-feira. 7 biARJO DO CONGREsSO NAOONAL (Seção 11) Março ele 1989 

LEGISLAÇAO CfTADA 
LEI N• 7.713, DE22 DE 
DEZEMBRO DE 1988 

Altera a legislação do Imposto de Ren­
da e dá outras providéncitts. 

M' .. j·;····Õ·i·~;~;;_;··~~-c-ld-,,:-.,á-so-b-re_o_r-endi­
mento bruto, sem qualquer dedução, ressal­
vado o disposto nos arts. 9-~ a 14 desta lei. 

§ J9 Constituem rendimento bruto todo 
o produto do capital, do trabalho ou da combi­
nação de ambos, os alimentos e pensões per­
cebidos em dinheiro, e ainda os proventos 
de qualquer natureza, assim também enten­
didos os acréscimos patrimoniais não corres­
pondentes aos rendimentos declarados. 

§ 29 Integrará o rendimento bruto, corno 
ganho de capital, o resultado da soma dos 
ganhos auferidos no mês, decorrentes de alie­
nação de bens ou direitos de qualquer natu­
reza, considerando-se como ganhO a díferên: 
ça positiva entre o valor de transmissão do 
bem ou direito e o respectivo custo de aquisi~ 
ção corrigido monetariamente~ observado o 
disposto nos arts. 15 a 22 desta lei. 

§ 3~ Na apuração do ganho de capital se­
rão consideradas as operações que importem 
alienação, a qualquer títúlo, de bens ou direitos 
ou cessão ou promessa de cessão de direitos 

Parágrafo único~ As alterações estatutá­
rias, uma vez aprovadas pelo órgão partidário 
competente, Serão averbadas à margem do 
registro; - -

Arl 29 O Tribunal Superior EJeitoral man­
terá registro dos partidos políticos com perso­
nalid.!de jurídica, averbando as alterações es­
tatutárias havidas. 

Parágrafo único:· Para os fins previstos 
neste artigo, 9 :represen--ran--re legal do partido 
encaminhará ao Triburiãl_ Sup.erlor Eleitoral 
cópia dos estatutos _e _alterações acompanha­
das de certidão do· registro civil de pessoas 
jurídicas. 

M. 3' O artigo 34 da Lei n' 5.682 de 21 
de julho de }971 passa a vigorar acrescido 
do. seguinte parágrafo: -

Parágrafo ánJCO: -A de/iebração sobre 
proposttJ-de alter.ctçilo estatutária in de­

- penderá de prévia e expressa inclusão no 
ato COIJVOCatório. 

Ast 49 São_·revogados as disposições em 
contrário e especialmente os artigos 4o e 21 
e resPectivos parágrãfos da Lei n9 5.682 de 
21 de julho de 1971. 

Arl 5~ Esta Lei entra em vigor na data 
de sua publicação; 

à sua aquisição, tais como as realizadas por Justificação 
compra e venda, permuta, adjudicação, desa- O yigente texto constitucional ampliou con-
propriação, dação em pagamento, doação, sideravelmente a autonornía dos partidos- polí-
procuração em causa própria, promessa de ti c os no particular da sua criação, organização-
compra e venda, cessão de direitos ou pro- e funcionamento. 
messa de cessão de direitos e Contrato$ afins. Em relação_ à. aquisição ~e_ persçma!idade 

·········-··················.._ ...... -···--------,.--· jurídica, a Lei Maior promulgada em 1988, 
col1trariamente ao que dispUnha a anterior, 
prevê que sejam observados os preceitos da 
lei civil. Esta inovaçao modifica substancial­
mente a natureza da competência reconhe­
cida na matéria ao TribunalSu_perior Eleitoral. 
Efetivªmenfe, passa o órgão. do Poder -!~di­
diria a ser UI'T'!_merO _depoSi_~riq dos regi9tros _ 
feitos na confqrro_idade_do preceituado na lei 
de reg~str?s_públicos .. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-O Expediente lido vai à publicação. -

O SR. PRESIDENTE (Pomeu de Sousa) 
- A presidência _recebeu as .Mensagens n~ 
52 e 53, de 1989 (n.s 89 e 90/89,.ria ori9eiffi), 
de 3 do corrente, pelas quaíS o' s"enhor- Presi· 
dente da República, nos termos do artigo 52; 
inciso IX, da Constituição, solicita autorização 
para que os governos dos _Es~dqs dÇ> Espírito 
Santo e de Santa Catafíria põs"sám' emitir, ein 
caráter excepcional, letras fmahceiras destina­
das a substituir obrigações do 'Tesouro doS_ 
estados que serão extintas na forma dó art.-
15 da mecUda provisória n~ 32, transformada· 
na Lei n9 7.730, de 31 de janeiro de 1989. -. · 

A presidência designará, op-ortunamente, ·as 
relatores das matérias. - -

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa). 
- Sobre a mesa, projeto_ de _l~i que vai ser 
lido pelo Sr. }9 Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SEriADO 
N• 26,-DE t 989 

Dispõe sobre o registro __ dos partidos_ 
políticos e dá outras providências. 

O CongreSsO Nacional decreta: 
Art. 1 Q Os partidOs políticos adquirem 

personalidade jurídica com a inscriçãO dos 
seus estatutos no registro civil dr pessoas jurí-·· 
dicas. - · 

Impõe-se, destarte,_ a adequaç~o_ da Lei Or­
gâilica dos partidos políticos à nova sistemá­
tica constitucional. Além deste objetivo,. visa 
a pre.sente proposição a escolmar da ordem 
infraconstltudonal diversos disPositivos .que 
cerc~am a_ autonomia partidária e que se tor­
narãm incompatíveis com a nova ordemjurídi~ 
ca, substituindo--os por_-ol.itrOs que _fortalecem 
e asseguram ã- autononlia da vontci.de no. âm­
bito irit~o-'d_as ~greiniaçc?e_s. . , . . 

Assim é que a çleliberação sobre proposta 
de alteração estatutária passa il independer 
de_ qualquer formalidade prévia, respeitados 

- apenas os requisitos formais da convoCação 
prévia do órgã.o competente. 

Sala das Sessões, 6 de março de 1989.­
Sehado_r .f~h-! Magalhães,. ~ 

•. LEGISLAÇÃO -crr ADA 
LEI N• 5.682, DE 2 I DE 

JdLiio de 1971 
_ (Texto coÍ'tsolidado) 

Lei ÓrÜdnica {:/os PartkJOs PolítiCos · --............ ~ ............. __ ~_......-. ____ ........... .:..·.::.-

Art. -~9 Os Partidos __ adquirem personalida­
de jurídica com o registrd do seu estatuto no 
Tribunal Superior Eleitoral. 

Parágrafo único. O Tribunal Superior Elei­
toral somente autorizará o registro de partido 
político que tenha seu estatuto e programa 
aprovados nas convenções municipais, regio­
nais e nacional. 

Art. 21. rienhuma proposta de alteração 
estatutária ou programátiCa será submetida 
à votação sem prévia- publicação, na integra:,­
no Diário Oficíal da Unlao, pelo menos 6 (seis) 
meses antes da data da Convenção Naclonal. 

Parági-afo único. A alteração entrará em 
vigor depois de registrada pelo Tribunai Supe­
rior El_~i_tofi'd_e publicada~ decisão. 

-.-... -.. -....... --~--

-Art. 34. A convocação dos órgãos de deli­
beração e direção pelas respectivas Comis­
sões Executivas deverá obedecer aos- seguin­
tes requisitos_, sob pena de nulidade: 
I- publicação de edital na imprensa local 

ou, em sua falta, a afiXação no Cartório Elei­
toral da Zona, com a antecedência mínima 
de 8 (oito) dias; 

11- notificação pessoal, sempre que possí­
vel àqueles que tenham direito a voto, no mes­
mo-prazo; 

III- indicação do lugar, dia e hora da reu­
nião, com à deClaração da matéria incluída 
na_pa:uta e objeto de deliberação. 

(À Comissão de Constjtuição e Justi-
ça.) 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O projeto será publicado e remetido às 
comissões comp-etentes. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
_;;_Há or_adores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Sena"dor Mauro 
Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, os círculos jurfdicos 
do Ceará sofreram, ontem, perdã irreparável. 
com o fa1ecimento do Dr. Olinto Oliveira, um 
dos mais conceituados profissionais da advo-­
cacia, com longa militância no foro local e 
na segunda instância, no caso, o Tribunal de 
J_ustiça do estado. 

Dedicado integralmente às lides advocaclo­
nais, a sua banca era a mais movimentada 
entre os nossos causídicos, com uma clientela 
da capital e do interior, cujas pendências rece-_ 
biam o seu dedicado e competente patrocínio. 

·-Durante quase vinte anos, presidiu exem­
plarmente o Conselho Seccional da OAB, im­
põndo-se ao respeito e à admiração nâo ape­
nas de seus pares. como igualmente de toda 
a opinião pública do Nordeste. 

Escolhido, certa vez, para compor a Egrégia 
Corte de Justiça, no quinto constftucional, des-
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tinado à sua categoria, Olinto declinou da es­
colha, a fm de que a sua carreira de advogado 
não sofresse interrupção. 

Ao presidente do.tribunal e ao próprio go­
vernador apresentou carta, na época, alinhan­
do as razões pelas quais pretendia continuar 
no exerddo de sua atividade básica,· embora 
reconhecesse e proclamasse a honra de inte­
grar aquele colendo tribunal. 

O Sr. Nabor Júnior- Permite-me V. Ex' -
um aparte? 

O SR. MACRO BENEVIDES-Concedo 
o aparte _ao noJ?re Senador Nabor Júnior. 

O Sr. Nabor Júnior- Senador Mauro 
Benevides, quero associar-me às justas home- -
nagens que V. Ex" presta ao saudoso jurista 
cearense Olinto Oliveira, a <jltem- tive a honra 
de conhecer pessoalmente, durante o período 
em que residi no Ceará. Tratava-se de um 
grande jurista, um homem que presidiu por 
muitos anos a Ordem dos Advogados do Cea­
rá e deixou uma obra realmente digna de to­
dos os louvores, de todos os encômios. Assim, 
em nome do Estado do Acre, tenho a honra 
de interferir no discurso de V. Ex' para solidari­
zar-me com esta homenagem que V. Ex' está 
prestando a esse grande homem, que foi Olin­
to Oliveira. 

O SR. MACRO BENEVIDES - Muito 
grato a V. Ex', nobre Senador Nabor JúnJor, 
que conheceu de perto o grande advogado 
Olinto Oliveira, já que durante tanto tempo 
V. Ex'., residindo no Estado do Ceará, privo'u 
da amizade daquele ilustre cearense ontem 
desaparecido, ele que presidira com tanto bri­
lho e com tanta proficiência a Ordem dos Ad­
vogados do Ceará, e que fora uma das figuras 
estrelares da nossa categoria. 

O seu herdeiro, Dr. Olinto Oliveira Filho, 
tem procurado seguir-lhe os passos na Advo­
cacia, recolhendo a experiência e o tirocínio 
de. seu inolvidável gen.itor, ontem desapare­
ddo em conseqüência de parada cardíaca. 

Registrando, com pesar, o falecimento do 
eminente coestaduano, desejo render home­
nagem à sua memória inesquecíVel, reconhe­
cendo-lhe os méritos incontáveis de cidadão 
probo e digno, verdadeiro paradigma de serie­
dade e identificação com os princípiOs do Di­
reito e da Justiça. 

Aqui, Sr._PreSidente, a nossa homenagem, 
a homenagem dos representantes do Ceará 
no Senado Federal, com a adesão do nobre 
Senador Nabor Júnior, à figura inesquecível 
do grande advogado. 

O Sr. Chagas Rodrigues - Permite-me 
V. Ex" um aparte? 

O SR. MACRO BENEVIDES-Concedo 
o aparte ao nobre Senador Chagas Rodrigues. 

OSr.ChagasRodrigues--Querolamen­
tar, também profundamente, a perda que o 
Ceará acaba de sofrer. E quero -dizer a V. Ex', 
Senador Mauro Benevides, que não apenas 
a Ordem dos Advogados do Ceará, mas a'. 
de todo o País, neste momento sente-se enlu- · 
tada. · 

Como pi<'.luiense, tf!ndo a honra de representar 
aqui o meu Estado, associo-me às homena­
gens e expressO" também a trlSteZa de tocfos 
os piauienses que ·tiveram a oportunidade de 
çofthecer e admirar o grande causídico Olinto 
Oliveira, ho.mem reconhecidamente de espí­
rito público, que soube, com dedicação, com 
honestidade e com operosidade, exercer a ad­
vocacia e presidir a O'AB, Secção Ceará. 

o~sR:MIIIlRo BENEvmES -Teste­
munho 8 v: ex;, riObre-selladOr-Chagas Rodri­
gues, também o meu agradedmento a esta 
sua solidariedade emprestada ao_ pronuncia­
mento- de hOje; em que rendo o tiíbutO da 
minha saudade ao-grande ceãrerlse que, i1o -
.exercício da advogada, foi uma figura da 
maior expressão da sociedade do nosso Esta­
do, o Dr. Olinto Oliveira. 

Era o registro que desejava fazer, Sr. Presi­
dente Pompeu de Sousa. 

O SR. PRESIDENTE! (Pompeu de Sousa) 
- Nobre Senador Mauro Benevides, a Mesa 
solldariza~se com V. EX' nesta homenegem 
póstuma ao eminente advogado Olinto Olivei­
ra. E este Presidente eventual o faz, particu­
larmente embora ausente do Ceará desde os 
quinze anos, desde 1931, tenho entre as mi­
nhas admirações não s6 Olinto Oliveira, mas 
uma mais remota admiração, que é Olavo Oli­
veira. 

O SR. PRESIDENTE! (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a paJavra ao nobre Senador Anto­
nio Luiz MaY?k 

OSR.AI'ITONIOLWZDAMAYA(PDC­
TO. Pronuncia o seguinte discurso)- 5(. P~ 
sidente, Srs. Senadores, faço uso da palavra 
para uma pequena comunicação. Não obs-­
tante o acljetivo "pequena" utilizado na comu­
nicação, julgamos que seja da maior impor­
tânda, em face da relevância do fato que que­
remos relatar, importante tanto para O esta(jlo 
que representamos, o Estado do Tocantins, 
como para toda a região Norte do nosso Pais. 

A criação de zonas de proc~samento de 
exportação é wn dos instrumentos mais re­
centemente utilizados pelo Governo Federal 
para incen;fvar o desenvolvimento de detemii­
nadas regiões, litorâneas ou mediterrâneas, 
que tenham recursos potendais para amplia­
ção do s~u crescimento de recursos finan­
ceiros e suprimentos técnicos para atingir 
aquele objetivo deseilvolvimentista. 

Espera-se -que, brevemente, o Est:ado do 
Tocantins tenha Sua ZPE e a possibilidade nes­
se sentido foi confirmada pelo Secretário Exe­
cutivo dO CZPE. Joaquim ltapary, que classi­
fica esse projeto como "coerente e consis­
tente", lembrando a recente aprovação, em 
São 4tiz e João Pessoa, de duas ZPE. 

Também estudam-se prOJ>ostas para Bacia­
rena. no Pará; Amcaia, em Sergipe e Ilhéus, 
na Bahia, servindo, todas, à área litorânea. 

_Entretanto, alguns se confessaram sur­
preendidos com a programação desse melho-­
ramento em Araguaina, alegando que, até 
agora, o plano tem beneficiado a cidades marí­
timas ou aos grandes rios com safda para 
ornar. 

A obse!Vação é totalmente improCedente. 
O objetivo da ZPE não é, apenas, o escoa­

mento maritimo da produção interior ou facili­
dades para as importações e exportações. 

Tenho aqui á declaração do Deputado 
Eduardo Siqueira Carripos, do PDC do Tocan­
tins, que explica a razão pela qual foi escolhida 
a ddade de Araguaina para instalação da ZPE 
no Estado do Tocantins, afinnando que essa 
instalação foi estratégica. A razão que ele apre­
senta: é a seguinte: 

"- Com a implantação da ferrovia 
Norte-Sul, cujo traçado o Governador Si­
queira CampOs, quando deputado fede­
ral, conseguiu ampliar até o município, 
será possfvel colocar mercadorias no Por­
to de ltaqui, no /'J\aranhão, com Uma eco­
nomia de 20 dólares por toneladas, e ga­
nhar toda competiçã? no mercado." 

Esta a razão estratégica pela qual a ZPE 
do Tocantiris será_sediada na é'ídade de Ara­
guafna. 

O objetivo da ZPE não é apenaS, como dis­
semos, o esc_oamento_marltimo da produção 
interior ou facilidades para as importações e 
exportações. 

Pondo fim a essa estranheza, declarou o 
Sr. Joaquim ltapary. 

"Não há nada de espedal em criar uma 
ZPE coiltiriental ou mediterrânea. Exis­
tem outras assim no mundo." 

O éerto é que ~cos daquela secretaria 
executiva visitarão a cidade de Araguaína, para 
verificar as condiç_ões para a instalação e a 
oportunidade de apresentar-se, no próximo 
dia 16, em reuniãO do Conselho Nacional das 
Zonas de Processamento de Exportação, con-. 
tando-se como certa a sua aprovação. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. 
(Muito Beml) 

O SR. PRESIDENTE! (Pompeu de Sousa) 
- concedo_a palavra ao nobre Senador Edi­
son Lobão. 

O SR. EDISOI'I LOBÃO (Pfl-MA Pro­
nuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, 
Srs. Seiladores, _a Amazônia, como a maior 
coilcentração flOrestãl tropical do mundo, está 
sendo hoje queStiõriada pela opinião pública: 
internacional em acirrado debate, quando gru­
pos ou indivíduos chegam até a radicalizar-se 
em suas posições de preservação absoluta de 
nossos ecossistemas. E mesmo as sugestões 
de ingerência insolente contra a soberania bra­
sileira vêm sendo sem-cerimoniosamente le­
vantadas, corno se dispuséssemos apenas de 
um mero acampamento aberto aos apetites 
aHenfgenas. 

':-__~elogia é a nobre filosofia do verde. O 
progresso é a lei transformista das coisas. 
Equilibrar estes fatores e ajustá-los num con­
texto único implica na adoção de uma concei­
tuação saudável de comportamentb político 
altamente benéfico a qualquer estrutura de 
povo ou nação. 

1\"\anter-se um patrimônio natural fechado 
e ifrlpenetrável, como se fosse possível inter­
ditar a natureza com um veto a qualquer ação 
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civilízadora, é um fanatismo lírico risível. De 
outra parte, o desenvolvimento agressivo e 
sectário a gerar o descalabro dos ecossiste­
mas, é um caos; é um genoCídio nacional; 
é o jUíZO final da condição humana. 

Jean Jacques Rousseau irritar·se~ia com o 
calçamento das ruas de Paris. Bertrand Russen 
revoltar-se-ia diante dã tese de que a destrui­
ção traria o progresso, e-viria a tomar-se um 
notável pacifista contemporâneo. 

Mas a polêmica estabelecida em tomo da 
sorte da Amazônia não _estaria apresentando 
contamos graves s_e porventura esses agentes 
forrnuladores de opinião não optassem pelo 
intervencionlsmo insólito em assuntos da úni­
ca competência de nosso governo. Pois não 
vendemos nossas posições, até porque a so­
berania brasileira é inegociável. A despeito, o 
Presidente_ José Sarney, em sucessivos_ pro­
nunciamentos, já se firmou como um autên­
tico fiador da dignidade nacional, quando sus­
tenta e resguarda a postura inalienável de nos­
so País como nação llvre. E no mesmo sehtido 
pronunciam-se políticos e minístros, desta­
cando-se a palavra precursora e enérgica do 
Ministro do Exército, Gereral Leônidas Pires 
Gonçalves .. 

Ao manifestar-se em termos claroS e inCisi­
vos, o Presidente José Sarney bem sabe que 
o povo se coloca _a seu lado neste instante 
em que todos nós repudiamos as truculentas 
manifestações de círculos estrangeiros em re­
lação a temas de alçada interna do Governo 
brasileiro, notadamente porque o uso racional 
da Hiléia - respeitãdos os parâmetros cientí­
ficos-bem nos sensibiliza diante do princípio 
de que, ao adequar-se a técn!ca do progresso 
ao meio ambiente, estaríamos preservando .a 
questão climato-botânica e eliminando os ris­
cos. do_ desequilíbriO ecológico. E assim livrar­
se-ia de danos a floresta amazônica, uma bási­
ca e real riqueza vegetal em face do alto índice 
de valiosas espécies botânicas~ Sobre o des­
matamento e de acordo com o trabalho inter­
pretativo de biólogos quanto à imagem ·proje­
tada por satélite, há UITJa taxa de 1.3% a 1.4% 
de área desflorestada em toda a bacia ama-
zônica. _ 

Pedro Paulo Lomba, criador da ddade-la­
borat6rio de Humboldt, na Hiléia, e presidente 
da FundaÇão.d<is FIOJ-estaSdOB"rasU.Pliblícou 
recentemente na imprensa do Rio importante 
estudo sob o título "O C'affiinho-aaF1oresta". 
Depois de referir-se "a generoSa ·proposta de 
The New York Times de conVersão de US$ 
4 bilhões da dívida externa brasileira para· in­
vestir filantropicamente na· pi'eservaç;_ão da flo­
resta amazônica, através dt~ um "instituto am­
biental nacional", estranha a "visão estrábica 
do influente jornal que propõe "transformar 
o Brasil, simultaneani.ente, hõ maior produtor 
mundial de madeiras tropicias e no ri1aior con­
servador mundial de florestas tropicais até o 
fim do século, encerrando o dela histórico 
da devastação iniciãdã. -no sécUlO XVI". --

Administrar as potehcialidades da Arnazôw 
nia exigiria obviamente a sustaç.ão dos danos 
primários e irracionais com o recurso a um 
progresso plenamente sintonizado com o hu­
manismo, em que as vocações econômicas 

sejam assimiladas e apoiadas pelo poder pú­
blico, d.e modo a que dentro.da grande planície 
do rio mar sejam desenvolvidos projetos s.érios 
e de alta rentabüidade, fator que interessa dire­
tamente à Nação por entender-se._que a cria­
ção de um parque gerador de riquezas incide 
na ascensão da renda per capita do homem 
brasileiro. Mas não seria lógico aceitar as pro­
postas desconexas e l~ivas aos brios da na­
cionalidade, _apenas pÇ>rque as "çassançlras" 
de~rpam os fundamentos de uma saudável 
políti~~-ec9!99ica e_penc!er:n para _um terreno 
falso, tentando_ a~opelar todos os propósitos 
que preconizem a dinâmica dã civilização 
amazônica. A aplicação destas normas de de­
se.nvolvimento haverá de erradicar os bolsões 
dé.miséria com a formação de uma sociedade 
já libertada dos grilhões .de um ~traso históric·o 
espetaculoso. Devemos aJirmar que jamais 
coil.Cõrdaríamos em manter a Hiléia no nível 
de um antiquário domirlado pela intrã:ftsigêD-. 
cia do saudosismo estéril. 

t imperioso ressaltar a esta altura que foi 
custoso ao Brasil sustentar a sua unidade f"tSica 
e espiritual, particularmente a da Amazônia, 
quase sempre objeto da cobiça internacional. 
Por que esSa preocupação extrema com a 
Amazônia sob pretextos preservadonistas, se 
em seus países - com a corrida nuclear -
agrediram a natureza ou destruíram virtual­
mente as suas reservas de oxigênio? E salta 
aos olhos o aspecto particularmente aético 
de confundir-se divida externa brasileira com 
equilíbrio ecológico da Hiléia. 

Coerente e realista, o Presidente José sar: 
ney foi veemente na colocação do problema 
amazônico, avocando à privacidade absoluta 
de seú. governo quest.lo desta ordem. E por 
sentir q1...1e interpreta o pensamento (:Onsen­
sual do povo brasileiro, ·o Otefe da Nação não 
transige diante da posição adotada, contanto -
haja plena consonância cQm os inegociáveis 
interesses do País. Capitular em face da cupi~ 
dez alienígena é anuir ou convalidar a mutila­
ção ·da alma nacional. 

O longo percurs-o histórico através do qual 
os -dirigentes do País tiveram de atuar, de for­
ma a prevenir a indivisibilidade do espírito bra­
sileiro, leva-nos a destacar a presença de nos­
so ExércitO no ·contexto amazônico. ReCor­
de-se que já em 1840 foi estabelecida na re­
gião do rio Araguari, atualmente Estado do 
Amapá, a primeira colônia militar. E estabele­
ceram-se Outras na gi-ande planície, tais como 
a de São João do Araguaia, em 1850, São 
Pedro de Alcântara, em 1853 e Óbidos, em 
1854, sem falarmos na permanente guarda 
ao longo das fronteiras, independentemente 
da ação efetiva da Força Aérea Brasileira e 
da Marinha de Guerra. 

É oportuno caracteriZar que a Amazônia, 
posta sob a ótica da cobiça externa, recua 
ao século X\1[, quando se iniciou o surto da 
pirataria estrangeira, sabendo-se que os mo­
dernos piratas, os de agora, afiam as suas 
lanças para ferir a integridade brasileira. Por 
isso_ mesmo ê·que o nosso Governo trata de 
agilizar uma política de modo a que esta sober­
ba Amazônia seja menos uma fábula e mais 

'wn fato real, conferindo-lhe- por reconhe-

cimento natural - a condição de celeiro do 
País, s.empre predisposto a servir ao mundo. 
E neste caso é essencial que se promovam 
meios que tornem esta gigantesca região do­
tada de um instrumental civilizatório ágil e de­
senvolto, plenamente assimilada pela alma 
brasileira e ·integrada no âmbito sul-america­
no~ Dentro desta linha de raciocínio, inicia-se 
a tomada de medidas de palpitante atualidade, 
corno .. a constru:;-ão de uma rodovia, a BR-357, 
que, conectada a uma via peruana, ensejará 
a formação de um c.orredor.. comercial que 
interliga~ o nosso Pais ao Pacífico. Note-se 
que ela já comunica Cuiabá (MT) a Rio Branco 
(AC), e vai estender-se ao território peruano. 
Essa providência é de iilocultávei significaç-ão 
sócio~econôrnfca, e bastante para refletir o 
empenho do Governo na definiçllo de uma 
orientação que prevê o encontro das duas 
grandes bacias oceânjças do mundo, crian~ 
do-se estratégico corredor comercial aberto 
ao mercado asiático. 

Conf"lmla~se a esta ahura o princípio do uti 
possi detis, que legitimou, virtualmente, no sé­
culo XVUI, a nossa conformação geográfica, 
após a .aprovação entre Portugal e Espanha 
dos Tratados de Torctesilhas (1494), de Madri 
(1750) e de Santo ldelfonso (1777), !'[editan­
do-se ao alferes luso Pedro Teixeira o mérífo 
de adentrar no mapa misterioso e sonolento, 
partindo de Cametá em outro de 1637 até 
alcançar o rio Amazonas, prosseguindo pélo 
rio Napo, chegando a Baeza por terra, quando 
recebeu do Vice-Rei de Portugal, Coride d~ 
Chinchón, determinação para regressar. 

Favorecido por um determinismo histórico 
que lhe rranquearia cômoda posição geográ­
fica e que lhe favoreceria invejável projeção 
no plano universal, o Brasil dispôs-se a ingres­
sar nos dias atuais num ciclo de intensa mobi­
lização de suas energias vitais. E no cas.O esPe­
cífico da Amazônia, o nosso Governo dispensa 
prioritária atenção a um··ereni:C) de providên­
cias de modo a, sob o sígno .de um progresso 
não predatório, possa converter a Hiléia num 
expressivo parque de civ:JlizaÇão tropical. 

O ângulo da energia elétrica tem sido priori· 
zado a despeito da polêmica pseudo-ecoló­
gica quanto à sua inconveniêrida. E ·assim 
é que na: planície amazônica roiam prOjetadaS 
11 usinas hidrelétricas, de acordo com o plano 
judiciosamente preestabelecido, que prevê o 
suprimento energético até o ano de 201 O, C,om 
a inundação daquela área florestal en1 a1go 
inferior a 0.2%, cabendo ponderar que na 
Amazônia situam-se 213 de nosas· reservas ru..:· 
drelétricas. 

Temos, na AmãZônia, as Usinas de Coaraci 
Nunes, com 40 mil Kw de potênciã;.-Cunia­
Una, 30 mil; Tucuruí, 7 milhões e 600 mil; 
Balbina, 250 inil; Samuel. 217 mii;Manso,210 
mil; CãchOêiia POrteira, 7ÓO rilil; Barra do PeiM 
xe, 500 mil; Couto Magalhães, 200 ·mil; Kara­
raô, agora com outro nome, 11 milhões de 
Kw de potência; Ji-Paranã," 512 mil. 

Aqui. temos o mapa da região amazônia, 
a Amazônia Legal, onde se situam as usinas 
em construção, as que ficarão prontas até 
1995 e as que ficarão prontas até o ano 2000. 
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São as onze usinas previstas pelo plano do 
Governo. Aqui' está Balbina, Ururuá, Uruac~ 
Tucurui, Samuel, até o· ano de 1995. Mais Bar­
ra do Peixe e Cachoeira Porteira. E até o ano 
2000, a cOnstrução de Cc»Jto Magahães, Kara­
raô e Ji-Paranã. 

São estas as usinas que vão evitar que o 
Brasil atravesse aquela situação terrível por 
que passa, hoje, a Argentina. ' 

Vejamos o que dizem os jornais e revistas 
do Brasil e do mundo inteiro sobre a situação 
da Argentina: "Argentina, um país à meía-luz": 
"cozinha à luz de velas: transtorno doméstico"; 
"argentinos apagam até-os -postes-.·;- "Argen­
tina poderá enfrentar um ~colapso total no for­
necimento de energia". 

'Isso tudo, de fato, já vem-ocorrendo na Ar­
gentina, porque aquele pais não foi capaz de 
prever as situações que viriam, e, também, 
não resistiu a alguns impulsos contra as usinas 
que eles pretendiam ali localizar. 

Nós. brasileiros. não desejamos que essa 
situação ocorra também entre nós; slrriples­
mente em razão de uma campanha mal-inten­
cionada de estrangeiros que pretendem domi­
nar o nosso território_ através de _uma inge­
rência não _admitida, que jamais aceitaremos. 

O Sr. Aureo Mello -Permite-me V. Er 
um aparte? 

O SR- EDISON LOBÃO- Ouvirei, com 
prazer, o aparte de V. Ext 

O Sr . .Aureo Mello- Congratulo-me sin­
ceramente com V. Ex!', ao mesmci tempo em 
que o felicito pela inaUguração do trecho da 
ferrovia que liga Imperatriz a Pequlâ, em Açai­
Jândia. Foi, sem dúvida, uma conquista do 
Brasil para o trabalho de recuperação. de inte­

, gração dos Estados do Norte à economia do 
Su1, dando mais força ao nosso povo que ha­
bita os mais diversos quadrantes deste Pais. 
Vendo o gráfico que V. EX' apresentou, racio­
cinei o seguinte: essas usinas correspondem 
aos antigos bastiões, aos fortes que foram cria­
dos nos séculos XVII e XVIll, just<mlente fazen­
do wna ciranda, um círculo defensivo de toda 
a região amazônica, pelo gênio do povo portu­
guês, pela sua visão de homens extraordiná­
rios, inclusive, como este Pedro Teixeira_, que 
consegiu adentrar a nossa região amazônica 
e fazer um circulo de defesa, impedindo, as­
sim, que o estrangeiro se apossasse, como 
sempre sonhou, das riquezas daquele territó­
rio. Agora o círculo, as fortalezas são outras. 
Não são mais aquelas fortaJezas, com pedras 
enormes, como· as do Forte do Prindpe da 
Beira que eu vi, nem com canhões boca-de­
sino; são fortalezas eletrônicas, fortalezas de 
energia hidráulica, que permitirão à Amazônia 
se indusbiaJizar devidamente e se defender, 
através da sua própria indústria, na fabricçaão 

. dos seus instrumento~ que valorizem a sua 
energia estática, a sua energia metálica, a sua 
energia dinâmica, ao niesmo tempo, mobili­
zados por esta energia muito mais barata do 
que a energia nuclear, como propõem algu­
mas nações fazer e implantar naquela terra, 
com o perigo de risco de vida para o mundo 
inteiro. De maneira que quero continuar ouvin-

do a exposição de V. Ex" que é, ao mesmo 
tempo uma aula para todos estes patriotas 
que aqui se encontram, no Senado da Repú­
blica, tomando-os. sem dúvida, pólos de irra­
diação em defesa daquela área brasileira que, 
afinal, se integra definitivamente ao nosso País. 
PeçO a· atenção de V. ~ e de iodos: os Srs~ -
Senado_re_~ para figuras que, audaci~~ente 

, falando, inclusive, uma algaravia c;~ue não é 
tilam nas televisões e fazem pseudO:. simpósios 
até na CaPitaJ da República, ostentando títulos 
intemacloitais -que possivelmente ~ el<~s co­
mendados em fW'lção do seu trabalho no sen­
tido de solapar, de retalhar e d~ subtrair a 
grande parcela amazônica da fedéração brasi­
leira_. Parabéns, Sr. Senador, 

O SR. EDISON LOBÃO -Agradeço, no­
bre Senador Áureo Mello, a valiosa contribui­
ção de V. Ext ao meu modesto discurso, clizen­
do que reconheço em V. EX" um dos defen­
sOres autênticos da nossa poderosa região 
amazônica. E V. EX não o faz com nenhum 
fanatismo, mas, sim, conl Patriotismo e notá­
vel competência. 

Muito obrigado a V. Ex' 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Peço a V. ~ que conclua o seu discurso; 
porque a Ordem do Dia deve começar às 15 
horas e 30 minutos. 

O SR- EDISON LOBAO - V. El<' não 
estava presente quando iniciei o meu pronon;. 
ciamento. Peço a V. Ex!' que tenha um pouco 
de tolerância. 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Queria apenas dar conhecimento a V. ~ 
de que não vou- cassar-lhe a palavra e nem 
interrompê-lo. Solicitaria a V. Ex', contUdo, an­
tecipasse a conclusão de seu discurso. 

OSR-EDISON LOBÁO-Sr. Presidente, 
eu anteciparei as minhas considerações. 

O Sr- Radtld Saldanha Derzi- V. El<' 
permite um aparte? 

O SR- EDISON LOBÁO -Ouço V. El<' 
com muito prazer. 

O Sr- Rachid Saldanha Derzi - Nobre 
Senador EdiSon Lobão, V. Ex' faz wn oportuno 
e patriótico discurso hoje, nesta Casa. Desejo 
congratular-me com V. Ext e com Sua Exce­
lência, o Presidente da República, com a atitu­
de firme que Sua EXcelência tem tomado em 
não permitir a ingerência de potências estran­
geiras dentro da economia interna do Brasil. 
Não admitiremos, em hipótese alguma, que 
elas interfll"am, venham nos dar diretrizes de 
como agir e de como traçar o nosso desenvol­
vimento. Há pouco tempo. fizeram, para ver­
gonha do Brasil, aquela-grande encenação, 
quando - _a imprensa diz - trouxeram qua­
renta nações indígenas. Nações indígenas não 
são tribos, como quis dizer o Senador; nações 
indígenas, e do estrangeiro também, para vi­
rem aqui protestar contra a construção de 
wna hidrelétrica, que é de fundamental impor­
tância para o nosso desenvolvimento e para 
a grandeza do País. Isso é uma vergonha. E 
ainda a imprensa mostra uma ind.ia com um 

facão a raspar o rosto de um diretor da Eletro­
norte. Isso é o cúmulo, isso é o fun, é a anar­
quia em que está entrando este País, Com­
o apoio de maus brasileiroS a essa campanha 
orquestrada no mundo inteiro contra a Ama­
zônia, á pretexto de ecologia. Sabemos como 
defender a nossa Arpalônia. Agora, eles que­
rem_que a Amazônia seja o p~mão do resto 
dq mund_o,__quando acabaram com as florestas 
em seus países, acabaram com os índios; não 
existem mais índios em quase nenhum país 
da .América do Norte. Não e,ostem mais, eles 
já acabaram e, a pretexto disso, querem inter­
ferir e dar orientação ao Brasil como deve 
conduzir a sua economia Meus cumprimen­
tos a V. Ex' e meus parabéns à firmeza de 
Sua Excelência, o Presidente da República. 

o Sr. Roium Tito- V.~ permite-um 
aparte? 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Esclareço ao nobre qrador que o seu tem­
po, que se iniciou às 15 horas e 12 minutos, 
deveria termiriar às 15 horas e 32 rriinUtos. 
razão por que a Presidência interferiu. Mas V. 
~pode concluir a sua oração. 

O SR- EDISON LOBÃO -Agradeço a 
v. El<' 

Quero ouvir o aparte do eminente üder Ro­
nan Trto. Mas apenas para referir-me à inter­
venção do eminente Líder Rachid Saldanha 
Derzi, vejo aquí na revista Veja sob o título 
''Teoria arranhada": "Nos Estados Unidos a 
temperatura não muda há cem anos, o que 
significa que a devastação das florestas ameri­
canas não _interferiu na ecologia, no clima de 
nenhlJma espécie": Por que_s6 no Brasil tem 
que haver esta alteração profunda, ao ponto 
de termos estrangeiros interferindo- eles sim 
-indevidamente, nos nossos assuntos inter­
nos? 

Ouço o eminente Uder Romm Tito e em 
se_gujda o SenadOr -CarloS Albert:o. 

O Sr. Ronan nto- Sr. Presidente, serei 
breve. O assunto sobre a Amazônia brasileira 
- assunto dos brasileiros, do Brasil --deve 
ser discutido. A Amazônia é um mistério que 
ainda deve ser ~esvendado. No entanto, gosta­

_ria de dizer que o érasil fez um convênio com 
a Universidade de Cambridge, há questão de 
onze anos, e, durante cinco anos manteve on­
ze torres em toda a Amazônia para classificar 
a quantidade de gás carbônico-. que era emi­
tida pela flor,esta e o ·oxigênio que era expirado. 
Pois bem, no cômputo geral, o resultdo fmal 
do estudo chega à conclusão de que a Ama­
zônia não fabrica e nem destrói oxigênio, ela 
se equivale. Mas a discussão não deve ficar 
ai. O Brasil dMrá promover, como afirmou 
o próprio Presidente José Sarney, reuniões 
com todos os paises da Região Amazônica 
e_ será, desses paíseS, a autonomia para dizer 
o que se deve, o que não se deve, o que se 
pode e o que não se pode fazer na Amazônia. 
Agora, uma coisa parece clara: as devasta­
ções, também, como têm acontecido, com 
o apoio do incentivo fiscal para queimar milha­
reS e milhares de hectares, usufruindo-se dos 
recursos -que são do Tesouro Nacional. Isso, 
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também, nós, brasileiros, este Parlamento, de­
ve coibir, porque, afinal de contas, é um absur­
do que se faz contra o dinheiro do eráfio púb~­
co e contra as florestQs que são um patrimônio 
brasileiro. Muito·obrigado a V. Ex" V. Ex- enfoca 
muito bem o problema. 

O SR- EDISON LOBÃO- Muito obrtga­
do. O testemunho de V .. Ex" é valiosfssimo. 
Em verdade, ê uma ircoerência nós, o povo, 
pagarmos para devastar nossas florestas. E 
o que é pior, Senador Ronan Tito, em muitos 
casos, têm sido empresas multinaclonais, 
aquelas que vão devastar nossas florestas com 
recursos de incentivos fiscais. 

O Sr. Carlos Alberto - V. EJr permite 
um aparte? 

O SR- EDISON LOBÃO- Ouço V. Ex", 
Senador Carlos Alberto. 

O Sr. Carlos Alberto- Primeiro, Senador 
Edison Lobão, gostaria de me congratular 
com V. Ext e enaltecer o discurso que faz na 
tarde de hoje. V. Ex• profere, exatamente~ um 
discurso do próximo milênio, porque as dis­
cus~es. hoje que são _díscus_s_ões__já supera­
das, que são as discussões da corrupção de 
ministros que aparecem nas primeiras pági­
nas de jornais, em páginas de revistas como 
a Veja, interessa a todos nós outros em ter­
mos de futuro. A verdade, é que a discussão 
sobre a Amazônia deve sair daquela condição 
de discussão político-partidário-ideológica, 
porque o meio ambi_ente, nobre Senador, não 
tem partido, não é nem de direita nem de 
esquerda. Interessa-nos a discussão da Ama­
zônia em termos de salvar o planeta. Precisa­
mos discutir o mais amplamente possível. Veja 
V. EX' que Uma das partes que mais entende 
da Amazônia está fora da discussão, porque 
tal discussão é político-ideológica. As esquer­
das se identificam muito com essa discussão. 
Por exemplo, o Exército até hoje não foi cha­
mado para discutir a Amazônia com a clasSe 
política, com os e_cologist.as e com os homens 
inteligentes deste Pais. Na verdade, sabemos 
perfeitamente que a Amazônia foi devastada 
não por nós, brasileiros, mas por empresas 
multinacionals que, recebendo incentivos fis­
cais lá se lmpl3f1taram, como a Volkswagen 
e tantas outras. Discordo e quero lançar o 
meu protesto contra a atitude do President~ 
da República, que recebeu um cantor de roc/c. _ 
Na condição de Senador, coloç:aria o Sting 
do tamanho do seu rock. Jamais um Presi­
dente da República poderia receber um cantor 
de roçk para discutir os problemas da nossa 
Amazônia. Como disse o Deputado Amara] 
Netto, é a mesma coisa de amanhã marcar­
mos uma audiência com o Presidente dos Es­
tados Unidos, George Bush, para receber Chi­
tãozinho e Xoror6 para, discutir o problema 
dos índios lá do Texas. Precisamos coloca(, 
acima de tudo, o Exército também nesta dis­
cussão, que teve no Marechal Rondon um des­
bravador, um homem estudioso, que foi para 
dentro desbravar a Amazônia, estudou e im­
plantou vários projetos. QUem entende da 
Amazônia e quem entende muito porque lá 
está, é o Exército brasileiro. E o Exército ainda 

não foi chamado para a discussão sobre os 
problemas da Amazônia. Congratulo-me com 
V. ~ nesta tarde. Meus parabéns, EX' 

O SR. EDISON LOBÃO - O Exêrcito, 
a Marinha e a Aeronáutica têm tido, de fato, 
Senador Càrlos Alberto, um papel extraordi­
nário na defesa e na preservação de nossas 
fronteiras. De fato, deve o Exército, devem as 
Focças Armadas ser também chamadas, as­
sim çómO.:-estamos n~; aqui, no Senado Fe­
deral, cu_idando de d~fender a Amazônia que 
é nossa e da qual não abriremos mão jamais! 

O Sr. Mansueto de Lavor- Permite V. 
Ex' um aparte? 

O SR. EDISON LOBÃO - Com mutto 
prazer, nobre Senador Mansueto de Lavor. 

O Sr. Mansueto de Lavor - Eminente 
senaaor I quero congratUlar-me com o seu 
pronunciamento. É claro que em alguns pon­
tos podemos divergir, mas a tese fundamental, 
de que compete ao povo brasileiro traçar o 
destino de qualquer parte do território do País. 
essa tese fundamental, ternos que apoiar e 
aplaudir. O tempo não permite usar um pou­
quinho mais este aparte com que V. Ex" me 
honra em algumas considerações sobre ou­
tros_ povos. Mas no que toca à seqüência de 
hidrelétricas na Am~nia, gostaria de obser­
var que há prioridades neste Governo. E a 
prioridade, no meu entender, é que se utilize 
a capacidade total de ltaipu, que se utilize a 
capacidade total de Tucuruí, e que se construa 
- já iniciada que está - -a hidrelétrica de 
Xingó, para que não ocorram obras paralelas. 
Sei que as grandes empreiteiras e construtoras 
apressam, viabilizam, até, esses projetos e re­
cursos. M.as a construção dessas hidrelétricas 
não pode estar, necessariamente, ligada aos 
interesses empresariais das empreiteiras, se­
não ao interesse geral e ao bem-estar do povo 
brasileiro. Muito obrigado. 

OSR-EDISON LOBÃO-Senador Man­
sueto de Lavor, este _é um. tema que deman­
daria, de fato, um discurso exch.lsivarriente sO­
bre ele, o tema energia elétrica. Mas poderia 
adiantar a V. Ex!' que uma hidrelétrica não se 
constrói - V. Ex' sabe disto - de um mo­
mento para o outro: demanda vinte_ anos de 
estudos. Vinte ano.sl . 

Tuc.uruí será totalmente utnizad~ assim co­
ffi9 ltaipu e todas as hidrelétricas que estão 
em construção ou que foram projetadas, mas 
também não se constrói wna hidi'elébica de 
um único fôlego, mas. sim, por etapas. 

Agradeço a V. Ex' a participação, que home­
nageia o meu discurso. 

O 81'~ Mário Mala- Permite V. Ex', nobre 
Senador Edison Lobão, antes que termine o 
seu discurso, uma pequena intervenção, com 
a tolerância da Mesa? -

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa solicita a V. E:ic' que não conc;eda 
mais _apartes, nobre Senador Edison Lobão, 
porque o seu tempo se esgotou às 15 horas 
e 32 ffiinutos. Assim, peço a V. Ex' que cola­
bore. 

Inscreverei V.~ depois da Ordem do_Dia 
para que continue' as suas considerações, que 
são da maior relevância. É. preciso manter, 
aqui, uma regra geral sem exceção. 

O Sr. Mário Maia ...:. Prometo sei' breve­
nesta interferência. 

O SR. EDISON LOBÃO -Sr. Presidente, 
vou atender a V. ~.pois não posso deíxar 
de fazê-lo, mas quero dizer - me perdoe -
que nos_ dois anos e meio que aqui estou como 
Senador, para minha honra, talvez seja esta 
a quarta ou quinta vez que pronunciei discur­
sos, sempre muito curtos. E tenho assistido, 
aquL a discursos d~ uma hora e meia. duas 
horas! Este é um tema que a mim me pareceu 
importante para o Brasil, não exatamente para 
mim, para minha modéstia, minha humildade. 
Por isso, peço a Y.t Ex" que seja um pouquinho 
maís tolerante. Estou concluindo. S6 vou ouvir 
o aparte do eminente _Senador, que é também 
da Amazônia, e, em seguida, concluirei o meu 
discurso. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Sabe V. Ex" o pesar com que ajo assim, 
mas não posso ser responsável pelas delibe­
rações anteriores. Esta Mesa tem mantido este 
critério e espera mantê-lo até o último dia de 
Stla administração. 

O SR. EDISON LOBÃO- Que_ julgo 
salutar. 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- ~ito o?rigado, nobre Senador. 

O Sr. Mário MaJa- Com a devida toler~­
cia da.Mesa, nobre Senador, gostaria de parti­
cipar de sua discussã_o sobre a Amazônia, lem­
brando o seguinte: há poucos anos, os ameri­
canos, através de wn projeto gigantesco -do 
Instituto Hudson, propuseram alagar metade 
da AmaZônia - todo o Baixo Amazonas -
faZendo uma grande barragem, quando eles 
defendiam a teoria de que as cidades ao longo 
do rio Amazonas não progrediram e não têm 
perspectiva de progresso. Só as cidades situa­
das em, terra fume teriam_ esSa possibilidade. 
Então, novas cidades seriam c.onstrutdas à 
margem desse grande lago. Agora, eles levan­
tam uma celeuma enorme_ com as pequenas 
barragens que _que(emos fazer - pretende­
mos, devemos e necessitamos fazer-::-. e_ que _ 
não chegam a décimos ou milésimos da_ gran~ 
de _superfície amazônica. TOdos têm conheci­
mento de nossa posição fume aqui; dos pro­
testos que temos aprP.s~ntado e, através des­
ses_ discursos chamamos a atenção_ da Casa 
e do Pais para a nossa preo-cupação com res­
peito à preservaçãO® natureza e à destruição 
que se está fazendo, principalmente nas últi­
mas décadas, da floresta amazônica, sem_uma. 
rfletodologia, sem uma c~nsciência científica 
e tecnológica. Mas, o pretexto _de não se tocar 
na Amazônia porque ela é o pulmão do mu_n­
do, é a resewa de_ ol9gênio do globo e outros 
argumentos, isso vai muito longe porque a 
cobiça internacional é muito grande sobre a 
nossa região de há muito e devemos dar solu­
ções com o nosso conhecimento_ e com a _ 
nossa tecnologia, natl:lfalmente com a_ ajuda 
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da ciência e do conhedmento mundial, mas 
preservando a soberania nacional sobre a 
grande região que pertence e que pertencerá 
sempre ao Brasil e aos brasileiros. 

O SR. EDISON LOBAO - V. Ex' nos 
traz à lenlbrança esse episódio, que é funda­
mental. Hâ 6 ou 7 anos, de fato, esse instituto 
americano nos trouxe a idéia de construir uma 
grande, uma imensa usina que alagaria 30% 
do território do Amazonas. Um instituto ameri­
cano e, não houve nenhuma palavra nos Esta­
dos Unidos contra essa sugestão. Essa, sim, 
danosa aos interesses brasileiros e do mundo. 

Sr. Presidente, Srs. Seriadores, todos os pro­
jetos hidreléticos em desenvolvimento pela 
Eletronorte incluem os estudos de impacto 
ambientai e a elaboração do Rima, de acordo 
com a legislação vigente. 

Os resultados dos estudos ambientais são 
sempre incorporados ao processo decisório 
e à concepção das hidrelétricas. Naquele:s pro­
jetos que estão em fase adiantada, as ações 
decorrentes dos estudos ambientais assu­
mem caráter corretivo e paliatiVo. Nos projetos 
em estágio inicial de desenvolvimento as con­
clusões dos estudos ambientais são incorpo­
radas na fase_ de planejamento e assumem 
caráter preventivo, podendo alterar profunda­
menta o processo decisório. J:: por isso que 
no médio curso do rio Tocantins, em lugar 
de três hidrelétlcas a Eletronorte estuda a 
construção de cinco, com menor área alaga­
da, menor população a ser relocada, se bem 
que a um custo global de construção mais 
elevado. A este ponto chagam os cuidados 
do governo. As cinco usinas são as de serra 
Quebrada, em Imperatriz; Estreito;-Tupiratins; 
Lajeado e Porto Nacional. 

Os estudos de impacto ambiental não Se 
restringem à área aJagada, mas se estendem 
a toda sua área de influência. Procuram, a 
partir de um diagnóstico atual da região, prog­
nosticar a alteração que o ecossistema fluvial 
sofrerá com o barramento, como o ciclo hidro­
lógico, qualidade da água, a migração dos 
peixes e diversos outros fatores afetados. Na 
Amazônia esses estudos são muito importan­
tes devido à grande interação existente entre 
a água dos rios e lagos e_ a floresta, e entre 
esta e a água presente no ciclo de evaporação 
e precipitação. 

A transformação de áreas de florestas em 
áreas de reservatórios não afetam o clima da 
regiãO. Os estudos do Instituto_ de Pesquisas 
Espaciais (rNPE), em Balbina, foram conclu­
sivos a este respeito. 

A transformação de grandes áreas de flores­
tas em áreas agrícolas ou de pastagens, entre­
tanto, alteram o clima da região devido à sensi" 
vel menor evaporação propordonada pelo no­
vo tipo de cobertura do solo, o que acarreta 
menores precipitações. 

A área a ser inundada por hidrelétlcas até 
o ano 2000 é de 0,2% da Amazônia, ou seja, 
dois maésimos do tenitórlo. 

O espelho--d'água dos rios e lagos amazô­
nicos representa 2,5% da área da região, na 
estação seca. Na estação úmida essa área se 
amplia para 5%. 

A Amazônia é região de baixa densidade 
demográfica. Portanto, o remanejamento de 
populações face às hiqreléticas é pouco ex­
pressbro em relação aos brasileiros que se be­
neficiam côril a energia a~ gerada, 

Os estudos de impacto ambiental incluem, 
igualmente, o impacto de alteração do ecos­
sistema sobre as populações regionais, iriclu­
sive as indígenas, uma vez que índios e ribeirl­
nh.QS ~~nicos vivem em íntimo contato 
com os rios e a floresta e deles retiram parcela 

· substancial de seu sUstento. 
Outro segmento importante dos estudos de 

impacto diz respeito às conseqüências da atra­
ção, para a região, das obras de hidrelétricas. 
de um grande contigente populacional com 
hábitos diversos daqueles dos habitantes tradi­
cionais ~ que representam uma pressão adi­
cional sobre terras indígenas e protegidas. 

Os impactos sobre as populações indígenas 
merecem toliSiderações específicas e adicio­
nais relacionadas com os demais segmentos 
populacionais, devido ao choque entre cuhu­
ras envolvidas. 

A questão ambiental da Amazônia não é 
afetada pelas hidroeléticas. O problema da 
proteção ecológica passa primeiro pelo con­
trole do fogo (pe"quenos agricultores e foima­
ção de pastagens) e do mercúrio lançado nos 
rios (gãrlmpeiros). 

O Brasil possui 10% do potencial hidrelé­
bico mundial e 45% dele situa-se na Amazônia 
Legal. 15% da água doce levada aos oceanos 
correspondem aos rios Amau>nas e Tocan­
tins. 

O Departamento de Estudos de Efeitos Am­
bientais da Eletronorte, criado em seteml;lro 
de 1986 em substituição às Assessorias de 
Meio Ambiente e_de Recursos Naturais, possui 
uma eqUipe multidisciplinar habilitada no 
campo das ciências sociais. biológicas e da 
natureza, composta por 30 profissionais de 
nível superior, inclusive com mestrado e dou­
torado, e 6 de nfvel médio para o apoio admi­
nistrativo. Estas precauções têm sido motivo 
de preocupaçãõ--i>ermiinenie do Dr. Miguel 
Nunes, Presidente da Companhia e seu cole­
gas de Diretoria. 

Além desse departamento localizado no es­
critório cental da empresa, a Eletronorte cria 
em suas hidrelétlcas Centros de Proteção Am­
biental dotados de laboratórios e outras insta­
lações afins, inclusive para apoio a outras insti­
tuições que desejem executar pesquisas na 
região. Esses centros já foram criadOs em Tu­
cWl.Ú, Balbina, Samuel e Manso e contam com 
equipe permanente da ordem de 100 profiS­
sionais. 

Fantástica região virtualmente. esquecida 
durante 66 ·anos de Monarquia e 100 anos 
de República - reconhecendo-se, embora, 
o milagre da preservação de nossa integridade 
geográfica durante esta extensa idade sócio­
política .....:a hiléia mereddamente decantada 
pelo gênio de Alexandre Humboldt ergueu-se 
para o futuro Já agora, a 21 anos do próximo 
século. 

Agentes internacionais talvez se interessas­
sem se a Amazônia permanecesse em plano 

de semiclandestinidade, exposta aos surtos 
ocultos da pirataria não indenfificada, como 
se dispusséssemos apenas de um lendário co­
losso 'edênico a galvanizar as atenções de d­
neatas especializados em ffimes de terror ou 
suspense, _sobretudo à disposição de irrefreá­
vel ambição econômica de cartéis internacio­
nais. 

.Mas não necessitamos das lições interes­
seiras que nos querem ministrar sobre como 
defender a ecologia amazônica porque so­
mos, nós mesmos,_os madrugadores_de~se_s 
cuidados. E aos que ignoram, cavilosamente, 
o alto grau destas responsabilidades, sugeri­
mos a leitura atenta do Capítulo VI da Consti­
tuição da República Federativa do Brasil, que 
se refere ao M_eio Ambiente. Ali, vamos encon­
trar esta página admirável: 

CAPITULO VI 

Do Melo 1\mblente 

Art. 225. Todos têm direito ao melo 
ambiente ecologicamente equilibrado, 
bem de uso comum do povo e essencial 
à sadia qualidade de vida, impondo-se 
ao Poder Público e à coletividade o dever 
de defendê-lo e preservá-lo para as pre­
sentes e futuras gerações. 

§ 19 Para assegurar a efetividade 
desse direito, incumbe ao Poder Público: 

1-preservar e restaurar os process_os 
ecológicos essenciais e prover o manejo 
ecológico das espécies e ecossistemas; 

D- preservar a diversidade e a integri­
dade do patrimônio genético do País e 
fiscalizar as entidades dedicadas à pes­
quisa e manipulação de material gené­
tico; 

DI-definir, em todas as Unidades da 
Federação, espaços territoriais e seus 
componentes a serem especialmente 
protegidos, sendo a alteração e a supres­
são permitidas sofnente através de-lei, ve­
dada qualquer utilização que comprome­
ta a integridade dos ÇJtributos que justifi­
guem sua proteção; 

IV-exigir, na forma da lei, para insta­
lação de obra ou atividade potencialmen­
te caUsadora de significativa degradação 
do meio ambiente, estudo prévio de im­
pacto ambiental, a que se dará publici­
dade; 
V- controlar a produção, a comen:::ia­

lização e o _emprego de técnicas, métodos 
e substâncias que comportem risco para 
a vida, a qualidade de vida e o meio am­
biente; 

VI- promover a educação ambie_ntal . 
em todos os níveis de ensino e a cons­
dentização pública para a preservação do 
meio ambiente; 

VIl- proteger a fauna e a flora, veda­
das, na forma da lei, as práticas que colo­
quem em risco sua função ecológica, 
provoquem a ~xtinção Çe e_spécies ou 
submetam os animais a crueldade. 

§ 29 Aquele que explorar recursos 
minerais fica obrigado a recuperar o melo 
ambiente degradado, de acordo com so-
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lução técnica exigida peJo 6rgao público -
competente, na forma da lei. 

§ 39 As condutas e atividades consi­
deradas lesivas ao meio ambiente sujei­
tarão os infratores, pessoas fisicas ou jurí­
dicas, a sanções penais e administrativas, 
independentemente da obrigação de re­
parar os danos causados. 

§ 49 A floresta Amazônica brasileira, 
a Mata Atlântica, a Sel'lêl do Mar, o Panta­
nal Mato-grossense e a Zona Costeira são 
patrimônio naciona1, e sua utilização far­
se-à, na forma da lei, dentro de condições 
que assegurem a preservação do meio 
ambiente, inclusive quanto ao uso dos 
recursos naturais. 

§ .5" São indisponfveis as terras devo­
lutas ou arrecadadas pelos Estados, por 
ações discriminatórias, necessárias à pro­
teção dos ecossistemas naturais. 

§ 69 As usinas Que operem com rea­
tor nuclear deverão ter sua localização 
definida em lei federal, sem o que não 
poderão ser instaladas. 

Temos, portanto, todo o inStrumental ne­
cessário à defesa do meio ambiente de nossas 
florestas e de nossos rios. Nem por isso deve­
mos assumir a postura obsessiva da intocabi­
lidade absoluta de nossas riquezas, sob o pre­
texto inconseqüente de tal defesa. O progresso 
e o bem-estar de nosso povo constituem direi­
tos em relação aos quais não pode haver negli­
g~ncia e nem concessões descabidas. E não 
há crescimento econômico sem energia elétri­
ca farta. Este é, sem dúvidã, o principal projeto 
nadonal, se não quisermos passar pelo calvá­
rio em que mergulhou a Argentina. Por conse­
guinte, não deixaremos de construir qUantas 
usinas hidrelétricas se façam necessárias ao 
bem-estar do povo brasileiro, qualquer que 
seja. o estrépito que contra elas se promova. 
É claro que o faremos com os cuidados im­
postos pela Constituição e pelas leis qUe com­
põem o _capitu1o do meio ambiente. Exceto 
isto, estaremos surdos à má-fé-internacional 
que não nos quer ter por parceiros do grande 
futuro que pelo destino e por nossos esforços 
nos está reservado. 

Os estrahgelroS noS acusam· de devastar 
florestas, no entanto, foram eles os que mais 
devastaram aqui e alhures. Aludem à poluiç!o 
e são precisamente eles os que mais poluíram, 
e ainda poluem, c:om suas diabólicas criações 
químicas. Levantam-se em deresa de nossos 
índios, esquecidos de que no passado recente 
dizimaram populações inteiras de silvícolas. 
Os Estados Unidos da América mantêm os 
seus índios em espaços territoriais de 20 hec­
tares por pessoa, ao tempo em que no Brasil 
estão reservados 400 hectares por índio. Por­
tanto, pregam aqui o que por lá não praticam. 
I:: o cinismo internacional a nos atormentar, 
com O-S aplausos dep!oráve!s de parceiros alie~ 
nígenas dessa empresa sinistra. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, creio nã 
vitalidade de nossas energias e na patriótica 
obstinação de nossos propósitos. Assim, have­
remos de cumprir o nosso papel na vanguarda 

de um compromisso que envolve diretamente 
a honra brasileira._ 

A Amazônia é ·nossa. E é a Amazônia, com 
o porte de sua grandeza, qu~ vai acelerar a 
corrida histórica do Brasil diante_do_consenso 
mundial. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bemt Palmas) . _ _ . _ 

DOCUMENTOS A Q(JE SE REFERE 
O 0RA00R EM SEU D!SCilRSO 

CUIZETA MERCA/"'TTL 
29 dez 1988 

Elebiddade 

ARGENTINA PODERÁ ENFRENTAR UM 
COLAPSOTOTAL NO FORNECIMENTO 

Por Paulo Totti de Buenos Aires 
"Cro_~emos os dedos", afirmou ontem o pre­

sidente da Servlcios Eléctrlcos dei Gran Bue­
nos Aires !SEGBA), Pablo aii-avelli, ao anun­
ciar que a capital argentina e seus arredores 
estão ameaçados de sofrer o -colapso total do 
fornecimento de energia elétrica. "Diria que 
~mos no limite da escuridão total", afirmou 
Cai'avelli, responsável pela distribuição de luz 
e força a ~ ~ rt:~ilhões de habitantes da região 
metrOpolitana de Buenos Aires. 

A situação agravou-se com a demora na 
volta à operação da central nuclear de Embal­
se, situada à margem do rio T erceit'o, Província 
de Córdoba. A usina, por problemas em seu 
sistema elétrico, deixou de gerar, terça-feira, 
652 megawãttslhora. A previsão é de que até 
amanhã ele vohe a operar a plena capacidade, 
mas o fornecimento de energia ficou reduzjdo 
a 23% apenas da capacid~de,instalada em 
todo o pãfs~ "Nessa situação" )disse Caravelli, 
"a queda de uma _simples subestação, num 
acidente nOrina;- oú a ii-tterrUj)Ção de uma das 
máquinas que estão sustentando a demanda, 
pode provocar problemas em cadeia e todo 
o sistema deixaria de funcionar". 

Ontem tomou-se mais severo_ o regime de 
radoilamento. O -corte rotativo de cinco horas 
de duração ·ampliou-se para todos os quartei­
rões de Buenos Aires, poupando apenas os 
em que funcionam as matrizes de bancos, 
mantidas fora do racionamento devido ao 
grande movimento de fim de ano. A partir 
de seguri-da-feira, porém, tal como já está 
acontecendo com os hospitais. todos os ban­
cos serão atingidos. 

Ontem, também o racionamento atingiu o 
interior do pais, com cortes que, por enquanto, 
serão de três horas, rotativas, nas províncias 
de Córdoba e Mendoza, regiões de grande 
concentração industrial. Em Córdoba, o racio­
namento já atingiu 180 quarteírOes e se am­
pliará durante o dia de hoje, 

A hidrelétrica binacional argentino-uruguai 
de Salto Grande começou ontem a fornecer 
mais 1,3 mil megawatts ao sistema interco­
nectado nacional, mas essa contribuição não 
terá inf!uênda import..ante na solução- da crise; 
pois a perda temporária de Embalse já com­
prometeu toda a rede. Para que Salto Grande 
pudesse produzir mais energia, o Uruguai con­
cordou em permitir o rebaixamento do nível 
da represa em 50 centi'metros (não 50" metros, 

como este jornal publicou ontem, equivoca­
damente}. 

A chamada baixa hidraulicidade do rio Uru­
guai, porém, é uma das razões da presente 
crise- a mais séria que a Argentinajá enfren­
tou em toda ·a sua história. Os outros proble­
mas se relacionam com a falta de chuvas tam­
bém na Patagônia, que fmpedeo plenofundo­
namento da hidrelétrica de El Chocon (o dege­
lo dos Andes também está atrasado) e na pre­
cária_ .manutenção das tennelétricas, respon~ 
sáveis por 45% _da energia gerada na Argen­
tina e que estão operando com apenas 26% 
de sua capacidade. Com a saída de serviço 
de Embalse não há um s6 quilowatt argentino 
gerado em centra1 atômica, pois Atucha I con­
tinua 'sem operar desde agosto (ver quadro). 

A falta de energia está igualmente provo­
cando crise no fornecimento de água às popu­
lações dos municípios que cercam Buenos 
Aires. Ontem, segundo cálculos da adminis­

. tração da Província de Buenos Aires, 100 mil 
habitantes dos municípios de Lamas de la­
mora, Este ban Echeverria, San Fernando, Ti­
ge,Morom,San !sidra, Ezeiza e Tresde Febre­
ro, estavam sendo abastecidos de água potá­
vel em caminhões-pipa, pois trinta estações 
de tratamento d'água da região haviam sido 
afetadas pelos cortes de energia. 

"Estamos trabalhando 24 horas por dia", 
disse_ _Caravelli. "Mas não vejo solução para 
os próximos dias. Mesmo que Embalse volte _ 
a operar, como estava previsto, em cinqüenta 
ou sessenta horas, o racionamento será man­
tido. Minha esperança é de que entre 15 de 
janeiro e a primeira quinzena de abril voltem 
a funcionar três grandes máquinas que forne­
cerão 1,1 mil megawattslhora." Para que esses 
equipamentos (tennelétricos) estejam nova­
mente em serviço serão necessários investi~ 
mentos de QS$ 40 milhões. . 

O subse_cretário de Energia, OsValdo Por­
teiro, coordenador do sistema de racionamen­
to, é ainda menos otimista que Caravelli. Para 
ele, a Argentina entrou em situação de emer­
gência elétrica em abril deste ano e só sairá 
dela em junho de 1989. 

ROBO DE ATCJCHA I EM TESTE 

Por Paulo Totti, de Buenos Aires 

A presidente da Comissão Nacional de 
Energia Atômica, Emma Perez Ferreira, infor­
mou ontem que já está sendo submetido a 
provas um robô de fabricação argentina cuja 
tarefa será a de ajudar a colocar em funciona­
mento a central nuclear Atucha (, inoperante 
desde 15 de agosto. 

O robô telemanipulado penetrará por um 
tubo de 12 centímetros de diâmetro e trc;~ba­
lhará a onze metros de profundidade, mergu­
lhado em água radioativa. Ele vai tentar recu­
perar material defeituoso existente nas varetas 
de zircalo! que -COHtêm---urânio no- -centro --do 
reator. 

Se o instrumento for aprovado, serão enco­
mendados mais dois para realizar o trabalho, 
que, além da limpeza, inclui cortes e soldagem 
do invólucro de zircônio. 
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Não havia no mundo n~nhum robô que pu­
desse realizar essa tarefa, e técnicos argen­
tinos, em colaboração com as empresas parti­
culares Perez Compa:ric e Techint, foram obri­
gados a desenvolvê-lo com seus próprios re­
cursos. Se tudo der certo, os três robôs come­
çarão a trabalhar no fundo do reator em 15 
de janeiro e daJi só serão retirados em fins 
de abnl 

"DE NOCHE, A MEDIA LUZ" 

28 Dez. 1988 
por Paulo Totti 

de Buenos Aires 

Buenos Aires sem anúncios luminosos nas 
Avenidas Corríentes, Callao e Santa Fé, sem 
ar condicionado nos restaurantes do bairro 
da Recoleta e nos cinemas da Avenida Lavalle 
- este será o resultado mais ostensivo da 
nova fase de racionamento de energia elétrica 
que, a partir de hoje, ameaça também os hos­
pitais, as delegacias de polícia, os hot~~s do 
centro da cidade, os inquietos quartets do. 
Exército e até .a Casa ROsada, sede do governo. 

"Não chove e o calor de 35 graus não 
estimulou as pessoas a desligar seu ar condi~ 
danado", explicou o ~ecretário de En7rgia, 
Roberto Echarte que, atnda ontem, examtnava 
com um "comitê de emergência" a possibi~ 
!idade de observar os cortes rotativos de cinco 
horas durante o próximo fim de semana. 

Para "facilitar a vida das pessoas"_ durante 
o Natal, sábado e domingo· passados foram 
deixados de fora da programação de raciona-: 
menta. ''Consumiu~se neSSes dois días mais 
do que se economitou-·nos ·cortes das duas 
ú]timas semanas", explicou Echarte, disposto 
agora a não mostrar a mesma boa vontade 
no- Réveillon. 

Ontem, o antigo (inaugurado em 1913) e 
ainda eficiente sistema de trens subterrâneos, 
que liga praticamente todos os bairros de ~ue­
nosAireS, pela primeira vez em35 anos deiXOU 
de funcionar durante a madrugada, fazendo 
suas últimas viagens às 22 horas, para voltar 
a operar às 5h30mii1. Também as esta~óes 
de televisão suspendem sua programaçao a 
partir das 24 horas e a maioria só volta ao 
'ar ao meio~dia. A exceção é o canai13, estatal, 
que, às 7 horas, apresenta um noticiário de 
duas horas e desliga o sinal imediatamente. 

"Estamos submetendo a popUI"a:ção a esses 
desconfortos", admite o secretário de Et .ergia, 
"para evitar o ·colapso total do sistema, o que 
provocaria a surpresa de "apagones" em bai~­
ros inteíros, que durariam 24 horas ou mais . 

A situação é tão grave que, ontem à tarde, 
o governo argentino solicitou ao_ governo uru~ 
guaio permissão para baixar em 50 metr~s 
o nível da hidrelétrica binacional de Salto 
Gra-nde. Com vazão maior riã represa, a âgua 
gerará mais 13 MWh que irão reforçar ? siste~ 
ma interconectado que fornece energ~a para 
Buenos Aires. O governo uri.Jguafo concedeu 
ontem mesmo a autorização. 

(nstaladas em um país de estatísticas muito 
defasadas, a indústria e o comércio da Argen­
tina não sabem ainda os" prejuízos que o atual 
racionamento está provocando para os seus 
negócios. De imediato, verifica-se uma "queda 

acentuadél_llZIS vend;;~;s de supermercados, pre~ 
judicados pelos cortes que atinge~, ~ra s.uas 
câmar.:)s frigoríficas (geradores ~ropnos .ape­
nas servem para acionar as máqumas reg:~stra~ 
deras e. segundo um dono de supermercado, 
"dar algum frio às câmaras"), ora os refrigera­
dores e "freezers" dos consumidores". A perda 
da confiança na qualidade dos produtos -
nas lojas ou em casa - diminuiu o interesse 
pelas gôndolas de .artigos congela?os o~ res~ 
frfãâos. Caiu o consumo de embutidos, 1ogur~ 
tes, manteigas, pescados e carnes. . 

Até ontem, ·o microcentro de Buenos ~res 
-limitado no leste e no oeste_ pelas Avemdas 
Nueve de Julio e Leandro M. Além e no_ norte. 
e _sul pqr Santa Fé e de Mayo -_estava sendo 
poupado. Hoje começa um e~ue~a de;cor~ 
tes que, na próximasegunda~feira, n~o deiXara 
nenhuma região da capital, e tambem da po~ 
pulosa conurbação,_forª. do racion!3ment<:· A 
prevtsãp inicial das autondades era de praticar 
0 raclo~amento ãié apenas o próximo fim de 
semana, Agora, a próprio secretário Echarte 
não acredita que ele possa acabar antes de 
31 de janeiro. . , . 

A Argentina tem uma _ capacid~de e~etrica 
iristaJãdã-= -té!"mka, nuclear e h!dráultca­
de 12.664 MWh, potencialidade que, segund? 
os técnicos, "apenas empata" com as neces~~ 
dades de consumo. As deficiências de geraç:ao 
hidráulica já sã() conhecidas: não chove nas 
badas que alimentam as usinas de SaJto Gran~ 
de sobre o rio Uruguai e o complexo El C~o­
cón - Planicie Banderita- Aticurá Arroytto 
na Patagônia. 

Das duas usinas nucleares, apenas Embal~ 
se, na província de CórdOba, fornece normal~ 
mente os seus tradicionais 652 MWh, enquan~ 
to Atucha l espera verbas e um robô para 
voltar a operar com 370 MWh na regiãC: de 
Zárate, perto de Buenos .Aires. Embalse vm~a 
funcionando perfeí~meJ:lte até as 13h24r~:m~. 
de ontem, quahdo uma falh~ no sistema eletrt~ 
co da usina a colocou: automaticamente fora 
de serviço. A falha foi r_eparada no inído da 
noite, mas serão necessárias de 50 a 60 horas 
par? que Embalse volte a operar a 1 OO% de 
sua capacidade. 

As termelétricas, segundo Echarte, é que 
estão garantindo o precário abastecime~to, 
mas a maior delas, a Costanera, na capital, 
está fora de operação para reparos. Com isso, 
os argentinos estão com uma pot~ncia dispo~ 
nível de apenas 67,1% ~a capacidade. Desse 
total as hidrelétricas contribuem _com 36% , 
as ~ucleares com 5,2% _e as termelétricas, 
26% 

Enquanto a população enfrenta todos os 
inconvenientes com certo_ estoicismo, a crise 
alimenta o debate político. Para o governo, 
não_ há falta de previdência. O que faltam são 
chuvas e verbas. Estas últimas têm raízes pro~ 
fundas na crise da dívida externa, que desvia 
para pagamento de juros os investimentos ne~ 
cessários em novas hidrelétricas_ (Yacieretá, 
atrasada, só em 1992 poderá gerar mais da 
metade da potência hoje instalada). 

Uma austera política de contenção de gas~ 
tos atrasa, também, os reparos nas termelé~ 
trtcas e Atucha Il depende da concordância 

da KWU em assumir todo o cu~o d? em:-: 
preendimento, pr<:n:essa !eita a~ presidente 
Alfonsín, em sua última'VIagem a Alemanh?­
Federal Carlos Saúl Memem, loquaz. candi~ 
dato pe~nista à presídência, ainda não falou 
sobre 0 tema, mas correligion~rios lembram 
que a }9 de setembro foi publicado um estudo 
da comissão de obras e serviços p~licos ~o 
Partido Justicialista em que se preVIa a cnsc; 
iminente. Nessa época 0 técnico Car\o_s Jose 
Aga, assessor do Memem para assuntos de 
energia, anundou que um eventu~a\ !iJove~? 
peronista deveria decretar '"emergencia ele~­
ca", para utilizar a totalidade dos rec~n::_os dis­
poníveis no "resgate do parque ele~i~O em 
deterioração". 

ABRACE - Luciano Leonel foi reeleito, pela se­
gunda vez consecutiva,' presidente da Associação 
Brasileira de Grandes Consumidores Industriais de 
Energia (Abfa"ce):-- · - · 

O Globo -Sábado, 4 de março de 1989 

SARNEY CULPA PAfSE~ RICOS 
POR DEVASTAÇAO 

_Aifostinho Vieira 
.. Eo'liadP especial 

Paramaribo, Suriname- O Presidente José 
Sarney disse ontem _que os paí~es desenvo!_· _ 
vi dos têm mais explicações a dar sobre a polUi­
ção-e a devastação da Amazônia do que os 
em desenvolvimento. Visivelmente contraria~ 
do com a forma cotno estão sendo condu~ 
zidas as manifestações internacionais em_ de~ 
fesa da Amazônia e cOm as denúncias de que 
o Brasil não estaria protegendo a floresta, ele 
acusou os projetos moltinacionais do Jari-­
desenvolvido-no Pará pelo empresário ameri~ 
cano Ruben LudWig - e da Fordlândia -
cidade idealizada por Henry Ford no Amazo­
nas- de terem sido responsáveis pelos maio· 
res danos já causados até hoje à região. 

Instado a esclarecer de que forma estavam 
sendo feitas e quem eram os responsáveis 
pelas pressões externas para a inte~aciona­
lização da Amazônia, o Presidente dtsse que 
seria necessário um seminário para esclarecer 
todos os detalhes sobre o assunto. Entretanto, 
como exemplo, citou o disc~~ ~o Se~do~ 
Kasteri', dos Estados Unidos, numa mamres­
taçãC)o_em memória do e.cologista Çhíco Men~. 
des na porta do Congresso amencano, ~r­
mando que "ao contrário do que os brasileJro:"­
pensarn ;. A~""'- ... ~ .... "'"'- ~ .:._.:.__~, •• ~:"~ ::__ -_;,..­
dos". Segundo Sarney, esse discurso lhe cau-
sou n pulsa e revolta. . 

O l1residente da Oldebrecbt_Engenhana, 
Emílic- Oldebrecht, que faz parte da comitiva 
presid ~ncial, _disse que ~o~a a. di.sc~o e.'Tl 
tomo da preseiVação da Amazoma nao passa 
de urr.a "encenaç.!':lo de alguns países", parti­
culam ente dos EUA, '"que tem como objetivo 
evitar .:t construção da Rodovia Acre-Peru". 

- N ao somos m~s Clianças. Os interesses 
envolvi :los nesta questão são muitü grandes. 
A ligaç:io do Bras~ com o Padfico será o novo _ 
camint o para as lndias. A estraJa será cons­
truída f· terminará com todas as dificuldades 
que tenos de transporte e de_ ~ome~do ?X" 
o Orier te- previu o empresano. 
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Como resposta "aos que tentam ameaçar 
a soberania nacional", o Presidente anunciou 
que os países amazônicos vão buscar o desen­
volvimento da região. A primeira reunião com 
este ?bjc;tivo acontecerá a partir de segun­
da-feira, com a pres_ença dos chanceleres dos 
países que compõem o Pacto Amazônico em 
Quito, no Equador. 

Sarney disse que não comparecerá à confe­
rência de Haia (Holanda) sobre ·problemas 
ecológicos por causa de compromissos já as­
sumidos. A tendêncfa inicial de mandar ape­
nas um fundonário subalterno já foi, entre­
tanto, modificada. Ontem, o Presidente confir­
mou que o Secretário Geral ltamai-aty, Pau1o 
Tarso Flecha de Uma, vai ao encontro e reve­
lou que o Brasil deverá assinar o documento 
final, "desde que ele não represente nenhum 
mecanismo de afronta à soberania nacional". 

O CAMINHO DA FLORESTA 

(Resposta a 'The New York Tunes'? 

Pedro Paulo Lomba 

O Brasil na Floresta Amazônica é um perso­
nagem de Washington lrving (1783-1859). 

"A Amazônia está sendo rapidamente quei­
mada por fazendeiros sem terra. O estado de 
Rondônia, que tem um dos mais ricos ecossjs­
temas do mundo, já está desflorestado em 
17 por cento", diso editorial de The NewYork 
Times, na sexta-feira antes do carnaval. 

Os devastadores de Rondônia foram descri­
tos e louvados por Theodore Roosevelt, em 
seu diário de expedição na Amazônia brasi­
leira, entre 1913 e 1914: "Em resumo, aqueles 
hOmens, assim como outros, nas mesmas 
condições, que se acham espa_lhados pela 
fronteira_da_civilização brasileira, estão desem­
penhando o papel dos nossos "peregrinos", 
quando há 125 anos passados Começaram 
a conquistar a extensa bacia do Mississipi". 
Fez, também,-uma obseCVaçãosensatae atual: 
"O pequeno lavrador pioneiro, quando pro­
prietário da terra que cultiva com suas próprias 
mãos, é o maior fator de desenvolvimento de 
qualquer país. São os verdadeiros colonos e 
reais conquistadores das selvas. Nunca conti­
nente algum foi efetivamente conquistado ou 
integralmente explorado por uma pequena eli­
te, embora seja esta de grande ut11idade". E 
uma previsão que se tomou realidade: "Repeti­
damente se diz que a "última fronteira da civili­
zação" se encontra atualmente no Canadá ou 
na África e já está quase desaparecida. Exten­
são mais vasta dessa fronteira se_ encontra 'no 
Brasil - País tão grande quanto a- Europa 
e os Estados Unidos- e muitas décadas hão 
de passar até que ela se desfaça." 

Descoberto em 1500 por uma frota portu­
guesa a caminho das Índias, o Brasil ofereceu 
uma única justificativa para a PõsSe e defesa 
de seu território: o pau-brasil, a árvore~tinteiro 
usada no tingimento. 

Durante quase meio milênio, a lógica das 
florestas contrariou a lógica de construção da 
nação. Nossas então_ onipresentes florestas 
tropicais foram o principal obstáculo à coloni~ 
zação. Os portugueses chamavam a Mata 
Atlântica de Muralha Verde. 

Desmatar, no BraSil colonial e independen­
te,_ significava civilizar. Não se pode valorizar 
o que se tem que destruir. Assim, as florestas 
nativas sempre foram encaradas como lixo 
natural a ser limpo para dar lugar a campos 
de:__culti~o e de criação, a estradas e cidades, 
ruas e casas. 

Até_ hoje a história oficial do País ensinada 
desde o primário à universidade é uma história 
sem florestas. Não há menção direta ao fato 
de que retiramos da floresta tropical toda urna 
cMlização de madeira, que permltiu o surgi­
mento do maior Pais sul-americano e um dos 
maiores, e potencialmente mais ricos, do 
mundo. 

O cido histórico da devastação das florestas 
brasileiras pode estar, entretanto, atingindo o 
apogeu que prenuncia o dedínio. 

As grandes safras agrícolas nacionais dos 
dois últimos anos que, aliadas ao fenômeno 
ditnâtiCO do anU-EI Niflo, provocaram enor­
mes queimadas em campos secos indicam 
que estamos a caminho de nos tornarmos 
um grande produtor de alimentos e fibras. 

Isso significa que a agricultura braSJ1eira não 
vai mais poder crescer simplesmente baseada 
na expansão da área plantada. Esta velha polí­
tica é o motor oficial do desmatamento. Terá, 
para competir com a agricultura americana 
e européia, que produzir mais em menor espa­
ço. Nas proximidades dos portos e dos gran­
des mercandos internos~ não em terras bara­
tas e distantes com estradas vicinais anual­
mente impraticáveis na estação das águas. 
Não poderemos queimar 500 caforiãs para 
prodwir uma caloria vendida no supermer­
cado. Nem será possível continuar pagando 
salários irrisórios a trabalhadores rurais. por­
que precisamos construir um mercado interno 
mais forte para os nossos próprios produtos. 
Madeiras destrói florestas. porque não temos 
tradição de conservação e exploração racional 
de florestas nativas. 

A única explicação convicente para o des­
matamento indiscriminado é a desvalorizaç.3,o 
econômica das florestas no Brasil. Existem 
árvores mais valiosas do que um Volkswagen, 
que são derrubadas e queimadas: o que acon­
teceria se alguém queimasse um Volkswagen 
no meio da rua? 

Assim, basta darmos uma oportunidade 
econômica e ecológica às florestas nativas, 
mudando nossa visão histórica, e, elas se en­
carregarão de pagar pela própria defesa. 

O Brasil possui, segundo uma avaliação, 
mais de 30% das reservas de madeiras tropi­
ca!s do planeta. segundo outra, mais de 60%. 
Participamos, entretanto, com uin por cento 
no mercado internacional de madeira tropical 

As florestas tropicais, apesar de termos-nos 
tornado, a partir dos anos 70 na Amazônia, 
a· maior predador da flora planetária, ainda 
cobrem mais de 1/3 do território nacional. 

Em 1987, nossas florestas nativas eram um 
por cento maiores do que a"s_ americanas 
quando o primeiro colono europeu desem­
barcou perto da baía de Chesapeake para fun­
dar Jamesiown. em 16Cf7, estimadas, então, 
em 3_milhões_e 300mil J<m2. 

A generosa proposta de The New Vork Ti­
mes de converter US$ 4 bilhões da dívida ex­
tema brasileira para investir fiJantropicarnente 
na preservação da Aoresta Amazônica, atra­
vés de um instituto ambiental nacional, deve 
ser comparada com outra, de estilo mais ame­
ricano, que a Fundação das Florestas do Brasil 
faz. 

Propomos converter o Brasil, simultanea­
mente, no· maior produtor mundial de madei­
ras tropicats e no maior conservador mundial 
de florestas tropicais atê o fim do século, en­
cerrando o ciclo histórico_da devastação inicia­
do no século X\11. 

Explorando racionalmente apenas um por 
cento ao ano de 3 milhões e 350 mil Km2de 
florestas nativas, extraindo deste pequeno es­
paço apenas 1 O árvores maduras por hectare 
(100 x 100m) no valor deUS$ 100 cada, 
ganharemos US$ 3 milhões e 350 mil anuais. 

Abasteceremos os mercados interno e ex­
temo de madeiras tropicais com 99% de nos­
sas florestas tropicais mantidas, de fato, como 
reservas durante todo o ano. Não poderá, tam­
bém, haver madeira sobrando, resultado do 
desmatamento agrkola descontrolado, para 
não rebaixar os preços. Florestas não aces­
síveis permanecerão intocadas por razões 
econômicas, cumprfndo _sua função ecológi­
ca. Florestas acessíveis serão racionalmente 
exploradas, enriquecidas e expandidas. Tom­
bar a Mata Atlântica é insuficiente: é preciso 
recuperá-la, como fizemos com a Floresta da 
Tijuca, no c_entro do Rio de Janeiro, pioneira­
mente entre 1861 e 1874. 

FlorestaS nativas são formações naturais 
que devem ser exploradas pela iniciativa priva­
da, no beneficio da população nacionl, de mo­
do a preservá-las permanentemente como 
fonte de recursos naturais renováveis e como 
fator de proteção ambiental às terras que re­
vestem. 

A proposta da Fundação das Aorestas do 
Brasil foi feita. com o apoio incansável do de­
putado Márcio Braga (PMDB- RJ), e de _seus 
ainda mais incansáveis assessores Hugo e Pa­
tricia Brito, a 502 senadores e depUtados fede­
rais, e a nove governadores da Amazônia, du­
rante os trabalhos da Assembléia Nacional 
Constituinte. 

A resposta foi a aprovação de dispositivos 
const" :ionais conexos que induzem a um 
novo .lo econômico e ecológico de conser­
vação e uso nacional das florestas brasileiras. 
A nova Constituição cria condições para o ca­
samento produtivo entre o fazendeiro, dono 
da floresta, e o madeireiro racional, que vive 
da floresta, cortando e pla-ntando arvores. 

A tecnologia básica de exploração racional, 
o Brasil a detém desde o século passado. Or­
ganizado em 1925, o extinto SeiViço Florestal 
do Brasil (Ministério da Agricultura) perseguia 
"O equilíbrio entre os dois objetivos, produção 
intensa e eficiente conservação da flora nati­
va". O resultado deste trabalho está contido 
em relatórios que vão -de 1929 a 1950, e_ nas 
coleções de árvqres brasileiras plantadas na 
borda das florestas do Horto Florestal do Rio 
de Janeiro, como usinas de sementes, 
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Desde_ os anos 70, a -pOpulação brasil~ira 
vem se tomando, também, majoritaOarnente 
urbana. as· americanos se. ree.or_dam do qUe 
houVe quando o mesmo -ocorreu nos_ I;:stàdos 
Unidos, a partir de 1920. A coocentração urba­
na-no Brasil, nos próximo~ 11 anos, chegará 
a 91% no Sudeste, 83% rio CentrO-Oeste, 
80% no Sul e 61% na Amazônia. · · 

Temos, portanto, uma nova população poli­
ticamente decisiva, que não tem mais !:Ontato 
uti1!tário Com árvores e florestas, -suaS -idéias 
sobre melo ambiente e ecoSsi$f:emã são tira­
das dós jornais e ·da 1V, qUe h~je apolitam 
as 
queimadas na Amazõríia como caUsa do 
ã.quecimento da Te ria e amanhã anum:ia!Jl 
que a Califórilia enfrenta ·a pior onda de frio 
em 100 ahos. 

Esta nova população simpática ao movi­
mento ecológico não abre mão de bens de 
consumo produzido por áJVores e desmata­
mento. Quem empurra üm·ca-rrinho de c:om­
pras num supermercado pode estar finalizan­
do uma operação que começou com_um tra_~ 
tor empurrando árvores. 

Aorestas são urn?l moeda natural cpm_duas 
fases inseparáveis: urna eConômíça~ Outra 
ecológica. , 

Uma árvore é um edifício Vivo -.com ninhos 
de passarínhos, caçados por. cobras e gaviões. 
EStá Presente, também, na maior parte das 
estruturas da orquestra sinfônica; inclusive no 
piano do solista e na batuta. do maestro.-

. Depois de quase 500 anos de d~matamen­
to para a expansão da fronteira agiii::ola, _é 
normal que a maior nação Rorestal quente 
do planeta não tenha conhecimento florestal 
equilibrado. CoilfundimoS fazendeiro, que der­
ruba florestas, com madeireiro, que derruba 
áJvores. 

Agora, é preciso convocar a população brci~ 
sileira para executar e apoiar esta grande tárefa 
econômica e ecológica. · 

Para ajudar, neste sentido, a Fund?Jção da:; 
Florestas do Brasil implantará, neste_ ano, O 
Museu das Florestas do Brasil, um ecomuseu 
dinâmico _dedicado à cultura dos_ ê!ntigoS e 
novos povos da floresta, . __ ... .. . . _ 
· Acoplado ao museu, implantaremos, tam­

bém; outro projeto, _con.ceb.ido j_un~n;tente 
cOm a IBM Brasil, o. CentrO Nacional de. Infor­
mação F1orestal, unidade informática destina­
da à produção e propagação de conbeclinen­
tO'_sobre florestas nativas._ trarlsrrilssíVf!:ls atia­
~ dos sistemas formais ·e informais .de-~~~ 

. caç.ão; e da rede nacional de comunicação 
de massa. O pãpel do ·centro se~:â triterco­
rptinli:::ar w-na cOm uh idade ~novadora de esfor~ 
ços de radonaJização ·das atividades florestais 
que está surgindo em todas as. regiões 'do 
país, combatendo O_ analfabestisrno florestal 
brâsileiro, herança: de sé·culos de devastaçãO. 
As duas instituições estarão envolvida~ pela 
Fál:irica de Ar, parque público de_ educação 
florestal criado em 1986 para estknuiZir o con­
servacionismo de mas.sa do. Rio_ d.!t.J!Jnei.ro, 
a maior cidade florestal do planeta. 

O Brasil na Floresta Amazônica.é,como Rip 
van Winkle, o personagem de Waschington 
Irving que dormiu debaixo de wna áivOre nu-

ma colônia inglesa e acordou, no mesmo lu­
gar, 20 anOs depois nos Estados Unidos Inde­
pendentes! 

Teremos, como ele, que aceitar uma nova 
e democrática realidade, contando com a 
compreensão de The New York Times e do 
murv;io. 

Pedro Paulo Lomba, criador da !=idade-laboratório 
de liumboJt, na Amazônia, é presidente da Fundação 
das Aorestas do Brasil_! 

COrreio Braziliense, 13 de janeiro de 1989 

. PAis PODE PERDffi (JS$ 1 sr 
COM BIACK-OllT 

São Paulo - O quadro de dificuldades de 
energia existente hojl2! no Brasil assemelha-se 
ao regiStrãdo no período anterior ao raciona­
mento de energia na Argentina, segundo ad­
vertência feita pelo presidente da Associação 
Brasileira de Cóncessiõrtárias de Energia Elé­
trica (ABCE) e membro da conferência mun­
dial de energia- sede em Londre&- Nelson 
Vieira Barreira, que lamentou a "infeliz coinci­
dência" apurada pelo setor energético-do País. 

Embora a região Sudeste funcione com 
uma taxa de risco entre 6 e 7 por cento, Bar­
reira expTiCOiiqUe uma -sene de incidentes po- _ 
de, em pouco tempo, colocar a região em 
alerta. Há dois anos que a ABCE vem apon8 

tando para um possivel racionamento. Alguns 
estados já .ultrapassal]l os 1 O por cento de 
risco. 

"Qualquer índice acima deste limite repre­
senta um alerta, como coinprovou-se na Ar­
gentina, onde vários_ fa~res se conjvgaram 
com um grande efeito. Estiã.gem do rio Uru­
gua~ atraso no degelo da bacia dos Andes 
(principàtmente o rio Negro), interrupção das 
usinas nucleares e outros", analisou Barreira. 
Segundo ele, "a atual situação dramática da 
Argentina ocorre também após um período 
de alertas, de mais de três anos, das autori­
dades do setor daquele pais". 

Barre:ira, que também é diretor-adjunto do 
qepartarriento de energia da Fiesp, previu que 
as primeiras projeções de um b/ackout de 6 

_ Jtoras por dia na região Sudeste poderão indi­
car perda no PIB de aproxirrladamente 85 mi­
lhões de dólares diários, no período das 16 
às 22 horas, com uma perda mensal aproxi~ 
macia de 1,5 bilhão de dólares. Caso este mes­
mo racionamento atinja as regiões Sul e Nor­
deste, estã previsã:o sUbirá pã.ra mais de 1,8 
bilhão de dóla~s para as mesmas 6 horas. 

"A entrada, este ano do funcionamento de 
três turbinas de Itaipu, mais duas no próxímo 
ano e a última em 91, extingue os últimos 
4200 megawatts (mw) (cada turbina compor­
ta 700 mw) dos próximos anos. As demais 
opções - Angra 1, Angra 11, aproveitamento 
de Fum~s. Cesp, Cemig, Copel só poderão 
conbibuir para minorar os efeitos de um even8 

tu~ racionament_o, caso -continue a política 
de recuperação tarifária iniciada a dois anos 
e se invista os recursos de investimentos pre­
vistos pelo Plano 20 1 O da Eletrobrás e do Pla8 

no de Recuperação Setorial (PRS), prevendo 

investimentos aproximados entre 6 a 7 bilhóes 
de dólares anuais. 

A potênci~__in_~lada i-la- região Sudeste e 
Centro-Oeste é de ~erca de ~ mil mw, dos 
quais 8200 mw são representados pela potên­
cia instalada em f.ul'[l.as, 6.300 -mw pcir ltaipu 
e o restante da CesP., Cemig e Copel. Tal fato 
demonstra que a alimentação de energia nas 
duas_~ regiões é_ bem atoro~ada, além disso, 
o consumo industrial tem fornecedores inte­
grados e não identificados. O complexo indus­
trial do Sudeste_ representa 58 Por centO do 
total consumido na região; re51dencial20 pai­
cento, comercial 11 por cento_ e_ outros tam­
bém 11 por cento. 

"Isto toma-se bem sigriificativo se levannos 
em conta Que- o Sudeste representa 64 por 
Cento do total de energia cons~mid_~ no País 
e o seu setor indu!;llrial a1cança 38 por cento 
do consumo _nacional", explicou Barreira. No 
caso de racionamento, os setores mais afeta­
c:Jos da indústria serão: alumínio, ferro-ligas, 
metalurgia e siderurgia, cimerito, papel e celu­
lose, além de alguns segmentos da indústria 
química e de beneficiamento de minerais. 

"O fator positivo que o drama argentino 
trouxe ao nosso País foi uma a_celeração de 
tomada de consciência de nOssos dirigentes, 
procurando na próxima reunião do pacto, uma 
solução eficaz para o setor", conduiu. 

ARGENTINOS APAGAM ATÊ 
OS POSTES. 

Buenos Aires --:-:Começou a viQOrar onterri­
um Imposto sõbre a falta de solidariedade, 
sobre aproximadamente 500 mil usuários que 
ultrapassarem o consumo de eletricidade mé­
dia dos últimos três anos. ao mesmo tempo 
que se tomaram mWores as restrições para 
o uso _de energia elétrica nas vitrines comer­
ciais, nos postes da via pública, lugares onde 
sejam praticados esportes e jogos eletrônicos. 

Em algumas galerias c_omerciais, começa­
ram a apai-ecer as faixas de fe<:hamento onde 
se lê "por abuso da energia"·, num esforço 
do governo para evitar os contrastes agudos 
entre os usuários. 0-Tnlposto será aplicado 
aos usUários ConsíderadoS de ''aliO cOnsumo" 
que Vivem em zonas residenciais e casas de 
campo. Neste sentido, porém, se multiplica­
ram as rédamações que- consideram que os 
cortes de energia se realizam de maneira arbi­
trária 

O secretári6 de Energia, Roberto Echarte, 
disse que a evolução nos próximos três diaS 
da grave crise de ene'rgia que a Argentina en­
frenta, dependerá das condições climáticas. 

Em entrevista- cOletiVã~ Echarte disse que 
seriam· multados os consumidores que não 
reduzirem seu consumo de eletricidade. 

A situação de hoje é muito sernelhcmte à 
de ontem, disse a autoridade, que ___ assinaJou 
que a evolução nos próximos três dias depen­

-deria das condições climáticas. 
Entraram em. vigor novas medidas que proí- _ 

bem o uso de eletricidade em vitrines, cartazes 
e marquises de lojas, e postes de iluminaçao 
pública. Elas também afetam locais onde se . 
pratiquem esportes e locais de jogos eletrô­
nicos, neste. _caso depois das 22 horas. 

/ 

' 
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Etharte disse que haverá tarifas preferen- de uma loja de roupas, por exemplo, tomou-se 
ciais para os que fiZerem um corte de 20 por uma sucessão de saCrifícios. 
cento em suas contas de eletricidade. "Quando tenho m_édico marcado para as 

A Secretaria de Energia informou num co- crianças, sou obnLgada a chamar uma amiga 
municado que serão multados os que usarem para me ajudar a levá-las, esperar eomigo e 
ar condicionado em locais onde a temperatura voltar, porque não agüento descer e subir as 
ambiente seja inferior,a 25 graus centígrados. escadas com o carrinho das gêmeas", descre-

Quando se comprovarem infrações, será in- ve ela. Outros transtornos dos quais se queixa 
terrompido o fornecimento preventivamente• são comuns a quase todos os cidadãos de 
por 48 horas, e em caso de reincidência, por Buenos Aires. "Quando vêm os cortes de luz, 
cinco dias. o calor fica insuportável, e eu não posso nem 

Em Mar del Plata, 400 km no sul desta capi- ligar o ventilador para refrescar um pouco as 
tal, aumentou em cerca_ de_ 30 por cento a crianças, Elas ficam irritadas e não canse-
freqüência nos cinemas, em -cõnSeqtíência da guem dormir", lamenta a jovem mãe, abri-
crise. gada a fázer as tarefas doinésticas à luz de 

De sua parte, a Rádio Mitre, desta capital, velas e ainda a enfrentar o problema de con-
disse que em cerca de 47 por cento dos bair- servação dos alimentos, particularmente com-
ros daquela capital, onde vivem quase 3 mi- plicado para quem tem crianças pequenas. 
lhões de habitantes, a !Liz não é·cortada. "Tj:Ve de diminuir a quantidade de frutaS na_ 

A crise, que afeta a maioria das 22 provín- alimentaç_ão das minhas illhas, porque ficam 
cias do país, se agravou com as altas tempera- podres. Compro menos carne, menos peixe 
turas estivais, a baixa no nível dos rioS- e- a_ e, quando estou na rua com as meninas e 
falta de chuvas na zona montanhosa. onde o corte chega, tenho de_ ir a um restaurante. 
ocorre o--degelo. e gasto mais dinheiro." 

Desde agosto se encontra parada a central li:u:lignaçáO - A cólera dos argentinos é 
nuclear de Atucha I, no ·norte desta capital, alimentada dia a dia põr esses -contrateinpos 
que gera entre 15 e 20 por cento _da energia e outros: há grandes engarrafamentos de trân-
do pafs. sito porc(ue os sinais não funcionam, a- televi-

lambém está parada a central hidrelétrica são só está autorizada a ir ao ar durante 4 
de Salto Grande, no rio GruQUai,-õO -l'úSi"'aesre-- horas por dia, diminuíram os trens do metrô 
desta capital, a maior do país. em circulação e toda .a Cidade se encontra, 

A crise provoca um prejuízo diário de 42 como no famoso tango, à' meia-luz. Em alguns 
milhões de dólares. lugares, como as escadas dos prédios e as 

Veja, 25 de janeiro de 1959 

Argentina 

UM PAÍS À MEIA-LUZ 

Acidentes, seca e_falta de planejamento 
mergulham os argentinos no escuro da 
crise de energiil. 

A prática corriqueira de tomar um elevador 
transformou-se nas ú[timas seinanas em Bue~ _ 
nos Aires numa experiência de risco. Os cortes 
de energia elétrica por razões de economia, 
determinados pefo governo, nem sempre che­
gam nos horários anunciados pelos jomafs 
e .emissoras de tele\dsão. De um momento_ 
para o outro, pode acontecer _de o elevador 
parar e as luzes se apagarem por períodos 
de até _3 horas~ O_ inCômodo pode beirar o 
insuportável, levando-se em conta que a tem­
peratura, no auge do verão, gira em tomo de 
38 graus. O problema para á Vasta maioria 
da população de Buenos_Aires e de algumas 
das principais cidades do interior é que, mes­
mo livre de uma experiência- claustrofóbica 
como essa., a vida fora de um _elevador parali­
sado entre dois andares pode ser quase tão 
ruim quanto dentro dele. 

A rotina diária de LU.i Maria Arzeno de Lami­
no, mãe de gêmeas de 5 meses e funcionária 

estações do metrô, é necessánO o reforço leva­
do pelos cidadãos -lanternas ou velas. estas 
desaconselhadas. public-amen.fe- poY-caUsá do 
perigo de inc-êrtdio. Em seu informe diário, 
o rrifnisttci-de Energia, RobertO -Echarte, permi­
te-se dizer, como fez mais de uma vez na se­
mana passada, que as reservas de eletricidade 
aumentaram, mas não dá _qualquer indício de 
que o pesadelo venha· a- teimiriar antes de 
março oU abril. 

A eStupefação dos cidadãos é manifestada 
em tom indignado por Roberto Felipes, um 
aposentado de 60 anos que fraturou uma cos:. 
tela numa queda e, quando falta luz, não pode 
se arriscar a subir e descer as escadas de 
seU prédio. "Sempre pensamos que éramos 
o celeiro do mundo; ·que tínhamos o melhor 
gado do mundo, que tudo aqui era melhor.­
Quando acordamos, vemos que o' navio está 
fazendo água por todos os lados", diz Felipe-s. 
"Estamos àS vésperas do sécUlo XXI e volta· 
mos ao ferro a carvão, à geladeira de isopor". 
De fatO, a Argentina atravessa uma crise ener­
gética que-nem de longe tem paralelo no Brasi1 
ou em -qualquer outro pais latino-americano, 
incluindo os bem menos ·desenvolvidos. O _ 
mais surpreendente é que isso ocorra justa­
mente onde o petróleo é abundante, domi­
na-se a produção de energia nuclear e esban­
jam-se recurs-os hidráulicos. 

Para o presidente Raul Alfonsín, em seus 
últimos meses de governo, a escuridão e os 
transtornos na.O podem deixar de ser conside­
rados conseqüência de_ uma inacredit4vel fiei- _ 
ra de azares. Em agosto_ passado, a central 
nuclear de Atucha I teve que ser desativada 
por c.lUsa de um problema sem precedentes 
em todo o mundo - e até agora técnicos 
estão tentando res_olvé:.lo com o auxílio de um 
robô teleguiado que recomponha as varetas _ 
armazenadoras _de urânio rompidas por uma 
sonda defeitu_osa_no_núdeo do reator. O _que 
era um problema localizado ~ a enE;_rgfa nu­
clear responde por 8% do abastecimento - _ · 
acabou por se transformar num catadisma, 
segundo a definição_do próprio Alfonsín, devi~ 
do à prolongada estiagem de verão. A falta 
de chuva diminuiu o _caudal do rio Uruguai 
e tirou de funcionamento treze das catorze 
turbinas da Hidrelétrica de Salto Grande, a 
maior da Argentina. Com a seca, todas as _ou­
tra_s usinas menores passaram a render muito 
abaixo de s_u_a_capacidade. No cas_o de 8 Cho­
cón, uma hidre:létrica de porte médio,_ o fundO~_ 
nameritó está comprometido por causa de 
uma fenda na parede do reservatório, que 
ameaça abrir-se__irremediavelmeote.. N.o total~­
co instalado no país estã disponível. 

Conteóção de gastos - Em Buenos Ai­
reS; a situaçãO- beirã inais -o _cãeS Q.uanto maior 
a distância do centro da cidade - na CaSa 
Rosada, a sede do governo, as luzes se acen­
dem normalmente, mas o sistema de ar condí­
cionado está submetido ao racionamento, e 
Alfonsfn despacha nas tardes quentes de verão 
sob -a brisa tímida de um coridicionadãr portá­
til Em vários bairros periféricos, o serviço de 
fornecimento de água ê operado por bombas 
elétricas, e a ausênCia de cbWLa_s_ s_ecou __ Qs 
poços artesianos. Ou seja, além de fahar luz, 
faltã ágUá --

0 governo Alfonsin - já enfraquecido e 
diante da perspectiva de uma derrota nas elei­
ções presidenciais de 14 de maio próximo 
-paga um preço alto pelo "estado de emer­
gência energética" que foi obrigado a convo­
car. Em parte, houve azar, e multo. Por outro 
lado, a economia combalida herdada do regi­
me militar que vigorou de 1976 a 1983 levou 
à implantação- :de um sistema de contenção 
de gastos nas empresas públicas, deixando-as 
sem fundos para investimentos ou lnesmo pa­
ra- os serviços de manutenção. () presidente 
tem ainda que arcar com um escândalo recen· 
te: seu ministro das Obras e Serviços Públicos, 
Rodolfo Terragno, Toi acuSado na Semana-p-as:-­
sada pela revista Somos de, no auge da crise, 
~star _desfrutaildo férias em Londres com um 
passaporte venezuelano. Terragn-o protestou, 
prometeu processar a revista, mas deixou de 
lançar luz sobre o local onde esteve durante 
sua prolongada ausência. 
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Durante o discurso do Sr. Edison Lo­
bão o Sr. Pompeu de Sousa deixa a ca­
deira da Presidência que é ocupada pelo 
Sr. Nelson Carneiro. -

O SR. PRESIDENTE(Nelson Carneiro)­
A sessão iniciou-se às 15 horas. Restam, por­
tanto, 7 minutos antes de entrarmos na Ordem 
do Dia. 

A intervensão da Presidência foi por se haver 
esgotado o prazo regimental concedido ao 
ilustre orador, Senador Edison Lobão. 

Nos minutos restantes, a Presjdência con­
cede a palavra para uma comunicação, ao 
ilustre Senador Humberto Lucena. 

O SR- HUMBERTO LUCENA (PI-IDB -­
BA Para uma comunicação.) -Sr.-Pres.ijlen­
te, Srs. Senadores, leio, para que conste dos 
Anais do Senado FeáeiaÇcarta- que dirigi ao 
llm~ Sr. M. F. do -Nascimento Brifci, Diretor 
Presidente do Jornal do Brasl'l, a qual, infeliz­
mente, foi publicada, na edição de hoje, so­
mente em parte, apesar de ter exigido meu 
direito de resposta, nos termos da Constitui-
ção. - ~ --=--=- ___ --- -

É o seguinte o inteiro teor da carta: 

Somente hoje, ao regressar da Parwba:; 
cumpro o indeclinável dever de escla­
recer à opinião pública sobre o envolvi~ 
menta do meu nome nas denúncias de 
nepotismo no Congresso Nacional, vei­
culadas através desse órgão de impren­
sa. 

Costumo lembrar que aprendi com 
José América de Almeida, meu orác_ulo 
na vida pública, que não s_e deixa ac;.Jsa­
ção sem resposta, sobretudo quando ela 
pode desfigurar a imagem de homem 
público. -

Deputado Estadual, por oito anos, De­
putado Federal por dezesseis e Seriador, 
no momento, por dez, o que posso afir­
mar, de consciência tranqüila, é que nem 
minha mulher e nenhum dos meus qua­
tro mhos, é funcionário do quadro per­
manente da Assembléia Legislativa da 
Para~ba, da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal. -

As únicas indicações que patrocinei de 
familiares, visaram prover cargos de con­
fiança, no meu gabinete de Sehador. 
Humberto Lucena Júnior, meu mho, Es­
meralda Jácome de Lucena, minha so­
brinha, são apen-as Secretários Parla­
mentares, enquanto durar o meu man­
dato. Venício Artur de Lima, hoje divor­
ciado de uma de minhas filhas, foi meu 
Assessor T écnlco, no Gãbinete de Apoio 
Parlamentar, não por laços de parentes­
co, mas pela sua alta competência, como 
professor da UNB, com PHD nos Estados 
Unidos da América do Norte. E esse era 
também um cargo de confiança, cujo 
exercício correspondia também ao perío-­
do do meu mandato. 

No exercído da Presidência do Senado 
mesmo com direito a nomear, para fun­
ções de confiança, quatro Secretários 
Parlamentares e um Assessor Técnico, 

não recrutei para exercê-las qualquer pa­
rente afim ou consangüíneo. E, a prop6-
s(to da lotação da Presidência do Senado, 
devo informar que sempre mantive o nú­
mero normal de trinta e três seiVidores. 
Apenas, para evitar colocar servidores do 
Prodasem ou do Executivo, diretamente 
à di_sposição de Gabinete de Senadores, 
em caso~~cepclonais, limitei-me a lotá­
los extraordináriamente no Gabinete do 
Presidente. 

Quanto aos demais funcionários do 
Senado que seriam meus familiares, te­
nho a dizer o seguinte: 

1. Dos nomes divulgados, ANTONIO 
DE LUCENA NETO, é mho do ex-Se­
nador Fábio Lucena, do Amazonas e o 
outro ERNANI JEFERSON ARQOU DE 
LUCENA, não é meu parente, nem o co­
nheço. 

2. JOSECLER _GOMES MOREIRA. 
não é meu parente consangüineo, nem 
afim. 

3: EGU LUCENA HEUSI, é mha de 
-pai CatãrínenSe e foi noemado pelo Sena­

dor Jaison Barreto, de S?Jnta Catarina, 
para servir no seu Gabinet~ de Apoio Par­
lamentar. 

Obs. -:_ COmo se vê, nem mesmo o 
fato do sobrenome Luceria aparecer na 
lista do computador do Senado, quer di~ 
zer que o seM dor seja meu parente, nem 
que patrocinei a sua indicação ou o no-­
meei. 

4. Quanto a Solon de Lucena, foi 
convidado pelo Senador Ruy Carneiro 
para seu Secretário Parlamentar e de~ 
pots; enquadr-ado Por -Ato da Mesa, no 
biênio 1978/80, o qual induiu no quadro 
'do Senado, todos os celetistas que, ria 
época, contassem dois anos de serviço. 

Solori de Lucena, emigrou da Paraíba 
para o ~[o de J.aneiro_ nos anos so; Ç:ómo -
Secretário do então Deputado José Jofi­
ly, do ex-PSD. alf, por indicação daquele 
eminente parlamentar, serviu_ como Qfi· 
dal de Gabinete do Ministro da VIação, 
ilãS gestões de Lucio Meira e de Amaral 
Peixoto. Posteriormente - transferiu-se 
para Brasflia em 1959, onde foi ta~Tibém 
Oficial de Gabinete do Minsitro da Viação 

- Oovis Pestana, Chefe de Gabinete do Mi-
- nistro da Justiça, Martins Rodrigues e 

mais adiante, Assessor do Primeiio Mi­
nistro Tancredo Neves. 

Justament~ pelo seu relacionamento 
nos meios políticos e parlamentares, plei­
teou ao Senador Dinarte Mariz e ao Se na~ 
dor Milton Cabral, meus adversários polí­
ticos, o_ último na Paraiba, a nomeação 
de dois mhos. Eu não tive qualquer parti­
cipação, direta ou indireta, nessas contra­
tações. Pelo cOntrário, sabe ele que sou 
inteiramente infenso ao nepotismo. Tan­
to assim que o seu procedimento nos 
levou a uma tensão nas nossas relações 
pessoais, somente superada pela interfe~ 
rência de amigos comuns. 

E para qUe fatos como esses não se 
repetissem no Senado, a Mesa que tive 
a honra de dirigir, no biênio -
1987/1988, tomou a ihiciativa salutar de 
implantar o sistema de mérito no Sena~ 
do, instituindo, definitivamente através da 
ResoluÇão 09/87, aprovada unanime~ 
mente pelo Plenário, o concurso público 
de provas e titulas, inclusive para con­
'trato pelo regime celetista o que, como 
se sabe, não era exigido pela Constitui­
ção então vigente. 

Portanto, a Mesa que dirigi não nomeou 
sequer um s6 contínuo, urna só copeira, um 
o;6 servidor para o Quadro Permanente do Se~ 
nado Fedeal. 

Tanto assim que, em 1987, mais dedu-
- zentós SecreTários Parlamentares e As­

sessores Tétnfcos, dos Senadores não 
reeleitos em 1986, foram sumariamente 
demitidos por deciSão da Mesa que eu 
dirigia. 

E. em 1988, no fiOal do mandato da 
referida Mesa, quando uma maioria 
eventual deliberou enquadrar os Secre­
tários Parlamentares e os Assessores 
Técnicos, sob a invocação de disposi­
tivos_da nova ConstitUiÇão, acolhi uma 
questão de ordem, em plenário, do Sena· 
dor Jutahy Magalhães e .decidi, sob os 
aplausos dos meus Pares, que aquele en­
quadramento dependeria do voto_ sobe­
ranO do Plenário, o que, praticamente, 
inviabilizou a conc~etização da rtledida 
que traria grandes vantagens àqueles 
servidores. 

Está aí o Senador Jutahy Magalhães 
}9 Secretário da Mesa Diretora anterior, 
para testemunhar essa e outras medidas 
saneadoras que tomamos o_u tentamos 
tomar. 

Portanto, a pecha que me lançam de 
empteguista não me atínge, país, além 
de instituir o concurso público de provas 
e de tilulos no Senado, fui o autor da 
emenda aprovada na Constituinte, que 
introduziu, na Nova Carta, não apenas 
a nomra do concurso público, como úni~ 
ca via para o provimento dos cargos pú-
6Ucos, mas, também, um dispositivo que 
~beleceu a plena nulidade do ato de 
nomeação sem concorso e, bem assim, 
a punição da autoridade responsável na 

· forma da lei. 
A referida Emenda n9 2 PO 1750-9 

foi fuildida com a de n9 0930, do Senador 
José Richa. Aprovada no Plen~rio da 
Constituinte, a fusão transformou-se no 
art. 37, Item 11 e I1I e seu § 29 da Cons~ 
tituição. 

Quem age assim, obviamente, nem é 
nepotista nem empreguista. . 

Afinal, quanto ao apartamento fundo~ 
nal de Senador, nem eu nem qualquer 
ex-Presidente do Senado Federal o de~ 
volveu, pelo simples fato de que o man~ 
dato de Senador é de otto anos, e o de 
Presidente do Senado é de dois. A única 
exceção foi o ex~Presidente José Fragelli, 
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que, no final do mandato, não foi sequer 
candidato à sua reeleição. Tão logo deiM 
xei a Presidência do Senado, voltei a resi~ 
dir no referido apartamento funcional. 

Na expectativa da publicação do intei­
ro teor desta carta, que corresponde ao 
meu direito de resposta, art. 59, item V, 
da Constituição Federal, subscrevo-me, 
Humberto Lucena 

Obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro 1 
-Está finda a Hora do Expecfiente. -

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Presentes na Casa 36 Srs. senâdores.-Nã~ 
há quorum para votação. Em conseqüência 
os itens n~"- 1 a 4 da pauta, em fase de votação: 
ficam adiados. 

São os seguintes os itens adiados: 

1 

Votação em turno únicO, do Projeto de 
Lei da Câmara n~ 151._ de 1985 (n" 
3.908/84, na Casa de origem), que decla­
ra de utilidade pública o Instituto Admi­
nistrativo Jesus_ Bom Pastor~ (!AJES), 
com sede em Adrandina, Estado de São 
Paulo, tendo 

PARECERES, SOb n?'- 276 e 2:-h I de 
1986, dãs Comissões; __ __ -

-de Municípios, contrário; e 
-de Finanças, favorável. · · 

2 

Votação, em turno único, dO Proj"eto 
de Lei da Câmara n" 1 S:O; éJ.e i 9_85 (n<> 
1.322/83, na Casa de origem) que eleva 
a cidade de Oeiras, no Estado -do Piaui, 
à condição de monumento nadonal ten-
do · · 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 285, 
de 1986, da Comissão 

-de Educação e-CUltura. 
3 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara n<? 172, de 1985 (n~ 
2.266/B3, na CaSa de origem), que auto­
riza a desapropriação e o tombamento, 
por necessidade pública, do imóvel em 
que nasceu Graciliano Ramos, em Que­
branguio, no Estado de Alagoas tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob~' l.l42, 
de 1985. da Comissão 

-de Educação e Cultura,-
4 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Resolução n~ 89, de 1988, de aUtoria 
da Comissão Diretora, que dispóe sobre 
horário e freqüência nC!l Senado Federal, 
e dá outras providências, tendo 

PARECERES das Comissões: 
-de Constituição e Justiça, favorável 

ao projeto e ao substitutivo; e 
-da Comissão Diretora, contrário ao 

substitutivo. 

(Dependendo da votação do Requeri­
mento no 214, de 1988, de preferência 
para que o substitutivo seja apreciado 
antes do projeto.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item5: 

Discussão, em tu mo único do veto par­
cial aposto ao Projeto de_ Lei do DF n~ 
1, de 1_988. que d.ispõe sobre a coricessão 
de abono· aos servidores civis e militares 
do Distrito Federal, de suas autarquias 
e "fundações públicas e do Tríbunal de 
Contas do Distrito Federal. (Dependendo 
do relatório da Comissão do Distrito Fe­
deral.) 

~. , PêJrte vetada.: a"i"t. 3~ :_ 
__ AJ?reSiçlênda incluiu a matéria na Ordem 

do Dia sem O relatório_ da Comissão_do Distrito 
Federal, em razão do término do prazo de 
tramitação de proposição, que ocorre na pre­
sente"data, em decorrência de não estar insta­
lado ainda esse órgãõ Técnico. 

Entretanto, para que os Srs. Senadores este­
jam capacitados para deliberar sobre a maté­
ria, a Presidência _fez distribuir em plenário 
avUlso contendo as disposições sancionadas 
e promulgadas, a parte vetada, a mensagem 
contendo as razões do veto e todo~ ps doeu~ 
mentes que instruíram a tramitação do projeto 
original, inclusive seus pareceres e emendas. 

Ppcfe.rá u~ar da palavra, na discussão, pelo 
prazo de vinte minutos, qualquer dos Srs. Se­
nadores. ,Concedere_i a palavra preferendal­
mente ao orador favorável e a outro contrário 
ao veto. . , , . 

Em discussão o veto parcial. (Pausa) 
Não hav~ndo quem peça a palavra, encerro 

a disc1,1_ssão. 
Encerrada a discuSsão, a votcição da maté­

ria fica adiada, por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-_item fi;. 

Discussão,_ el"D prlffieirQ turno, do_ PrO­
jeto de Lei do Sen_a_do __ n~ 57, de 1989, 
de a1,1toria,do Senador Francisco Rollem­
berg, que altera a redação do art. 3Q, ca-

-- put, da Lei n~ 5.107, de 13 de setembro 
_de 1966, que criii o·Fuildo de Garantia 
do Tempo de Serviço, com ·a finalidade 
de estabelecer correção monetária men- _ 

; sal para os seus depósitos, tendo 
PARECER FAVORÁVEL, proferido em 

plenário. 

A"matéiia coristou da pauta da sessão ex­
traordinária de 14 de dezembro último, tendo 
sido adiada a discussão, a requerimento do 
Sr. Seilador Ronan Tito, Para a presente ses­
são. 

Em discusSão o projeto, em primeiro turno. 
ConÇe(lq a palavra ao nobre Senador Fran· 

cls~o Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PMDB-- SE. Para discutir- Sr. Pr_esidente. 

-Srs. senadores, ao apagar das luzes da Legis­
latura -pãssada, o projeto nosso que alterava 
o Projeto_de Lei n"' 5.107, que criou o Fundo 
de crar'âhtia pOrT empo de Serviço, teve susta­
d~_a sua tramitação ·por requerimento do en-

tão Líder do meu Partido, que alegava não 
ter estudado bem o projeto, e ter dúvidas se 
esse Projeto-de lei aprovado não iria aumentar 
as prestações da casa própria. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, criado 
como patrimônio e garantia para o trabalhar 
que nele encontra socorro em caso de desem­
prego, o FGTS não pode permanecer ado­
~ndo corr~ção trim~t,ral, quando tudo o mais 
tem atualização monetária mensal. 

Ponderações de que a correção trimestral 
nada retira do trabalhador, pois resulta da so­
ma dos índices mensais, não resistem ao exa­
me mais detalhado de seu ~ignificado em uma 
conjuntura inflacionária, 

Se o FGTS foi -criado com pafriinônio .~ 
seguro ao trabalhador no momento da apoR 
sentadoria ou do desemprego, caracteriza-se 
como de urgência, no momento do saque. 
Na imensa maioria dos casos não pode o tra­
bãlhador aguardar a virada do trimestre para 
fazer uso do seu FGTS, com o seu valor atual i::. 
zado. Retirando antes, o trabalhador recebe 
um valor defasado, e é obrigado a abrir mão 
de um direito que lhe é reconhecido. 

Ainda podei-ia pondetar-se quanto às reper­
cussões da mudança, que ora proponho, no 
Sistema Frilanceiro d2! Habitação, que foi <i 
preocUpação do nosso líder no dia 14 de de­
zembro próximo passado. 

É bem verdade que o FGTS fmanda a cons­
trução de casas populares e, como tal, neces­
sita remuneração adequada. Isso, no entanto, 
já está·· garantido e previsto na correção trimes­
tral e não pode ser tomado como justificativa 
para aumento das prestações de casas popu­
lares. 

Mister se faz não esquecer que os tontratos 
dos mutuários do SFH não podem ser modifi­
cados e, em sua imensa maioria, têm Correção 
das prestações_ baseada na equivalência sala-
ria[ · · 

.Ajustes qu"e porventura se façam necessá­
rios, dentro das relações do SFH com o FGTS, 
em ·decorrência da aprovação do projeto em 
tela,. são naturais, mas_não poderão, em qual­
quer hipótese, retardar ou impedir o reconhe­
cimento do direito do trabalhador de obter 
a justa remuneração de seu patrimôi"üo. 

Por outro ladq, não podemos admitir que 
se confunda o Projeto de Lei _que ora submeti 
a eStã casa -COrr1" tiin"ã ptopõSl:.él de subsidio 
cruzado entre classes sociais menos favore­
cidas. Em outras palavras, é inadmissível pen­
sar que a ·cofreçãc mensal do FGTS, benéfica 
para os trabalhadores, seja feita à custa de 
aumento das prestaç.Ses da casa própria pa­
gas pelos mutuários. 

Ta1 não é \lerdade, porque não se pretende 
inovar, criar noVa despesa,_ mas tão-somente 
adequar a correção dos depósitos do FGTS 
à modalidade geral de remuneração financeira 
vigente na economia. 

Vale ahda lembrar que o FGTs-ê--ãpenas 
parte do StS:tema Financeiro da Habitação e 
que é, igualmente, destacada a posição da 
caderneta de poupança no financianiento de 
habitações. 

Sr. Presidente. Srs. Senadores, a meu ver, 
é hora de resgatar direitos da maioria da popu-
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!ação. É hora de privilegiar a remuneração 
adequada do trabalho e não os ganhos da 
especulação financeira. 

Com estas pa1avras, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, acredito que tenha esclareç:ido os 
Srs. Membros desta Ca~a. que ouviram do 
nobre Senador Pompeu de Sousa, no _dia 14 
de dezembro próximo passado, o parecer que 
foi totalmente favorável ao Projeto que ora 
apresentamos- e que está em discussão nesta 
Casa. 

Era_ o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Não havendo mais quem- queira ocupar 
a tribuna, encerra-se a discussão, e a votação 
fica adiada em virtUde da falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Esgotada a matéria constante da Ordem 
do Dia. 

Antes de passar à lista de orad?res, a Presi­
dência quer congratular-se c_om o nobre Pre­
feito de Maceió, que está presente no recinto, 
o nosso prezado Companheiro Guilherme Pal­
meira, que nã.o pode ficar longe desta Casa, 
que foi sua por muitos anos, e que S. Ex' 
tanto ilustrou. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O Regimento não permite voto de peSar, 
mas a Presidência penSa detectar o pensa­
mento geral desta Casa-aõ-cOriSíQnar o"j:iesar 
de toda a Nação pelo fale.cimento, num breve 
espaço de tempo, menos de sete dias, de duas 
grandes expressões culturais do Pais: os ACi!J­
dêmicos Aurelio Buarque de Holanda e Geno­
lino Amado. Fica, pois, a expresSão do peSar 
desta Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Passa-se à lista de oradores. 

Tem a palavra o nobre Senador FranciSco 
Rollemberg. (Pausa) 

S. Ex" declina da palavra. 
Com~ a palavra o nobre Senadõr -pompeu 

de Sousa. (Pausa) 
S. ~ declina da palavra. 
Tem a palavra o nobre Senador CID-loS De' 

Carli para fazer breve comunicação. (Pausa) 
S. EX' não está presente.-
Concedo a palavra ao no&re-Seilador Ney 

Maranhão. (Pausa) -- --
S. Ex• declina da palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Marco 

Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PLF- PE. Pro­
nuncia o seguinte discun:o.)- Sr. Pre_s_idente_. 
Srs. Senadores, dentre os compositores para 
quem a múSiCa se realiza e. CQIDpleta na sua 
pureza universal e como eXpressão da reali­
dade cultural do seu País, notabiliza-se o brasi­
leiro Marlos Nobre, cujo cinqüentenárlo de 
nascimento transcorre este ano. 

Associamo-nos à manifestação de reconhe­
cimento pelo vigoroso talento do artista nor­
destino que, ainda na metade de século da 
sua existência, já atinge o cimo ·de uma car~ 
reira das mais pujantes. 

Desde jovem, j~ no início da carreira, a obra 
de Marlos foi sempre inarcada por um sentido 
renovador com o qual, embora reatando a 
tradição pianísticâ dos compositores brasilei­
ros de gerações mais antigas, imprime, contu~ 
do, à nossa música um cãráter de moder­
nidade, como que libertando-a das caracte­
rísticas alienígenas de outras culturas e de sé­
culos passados. 

Não se trata, absolutamente, de romper 
com o valioso acervo com que_ os grandes 
ro~tres de todos os tempos e lugares contri­

-buiram através de suas edificanteslições para 
o desenvolvimento da música, como fascinan­
te manifeStação de arte, ciência e técnica. 

Marlos Nobre, ao tempo em que se concilia 
com as m~lhores influências dessa l?e_nfazeja 
tradição, não se submete jamais a padrões 
ou modeJos imobilistas, pois é de sua caracte­
rística b espírito insubmisso e livre. 

Tál sentfdO criativo, repleto de modernida· 
de, nos é exibido desde as suas primeiras 
obras, entre as q-uais ''Concertino", em 1959, 
para piano e orquesta de cordas, e "Nazare­
thiana",em 1960,para piano, coma qual con­
quistou o 1 ~ prêmio da Sociedade Cultural 
Gerinano-Brasileira do Recife. 

Ap6s_su;;t pa_ssagem por Bu_enos Aires, brin­
dou-nos o seu piano com 'Variações Rítmi­
cas" e "Divertimento", e, na mesma época, 
a obra tão aplaudida na Sala Cecilia Meireles 
no Rio: "Ukrinmakrinkrin". 

de Neuchâtel, regida pelo próprio Marlos No­
bre. _ 

A pedido da Sra. Danielle Mitterrand, Pri­
meira Dama da França, Marlos Nobre escre­
veu a obra "França Liberdade", especialmente 
para·a FUndação Danielle Mitterand, em defe­
sa dos direitOs do homem e da lib'erdãde. 

Por ocasião de recente concerto que apre­
sentou em Londres, Marlos Nobre foi capa 
da centenária revista: inglesa "Musical Opi­
nion", que o qualificou como o compositor 
mais importante do BrasiL- -

Considerado, depoiS de Villa-Lobos, o mais 
editado dos nossos compositores no- plano 
internacional, a cif:t:Ica_Iondõna,_ pela palavra 
abalizada de Roberto Mattew-Wal_ker, assim se 
manifestou r_e_c_entemente: "Sua.mósfca-:-éütna 
marcante fusão de grançle variedade de esti­
los, mas ele soube retirar da contínua experi­
mentação da vanguarda aqueles_ elementos 
que lhe importavam, mesclados quase incons­
cientemente co-m elementos da músiCa do seu 
País. O resultado é surpreendentemente indivi­
dual e distintivo: embriagante, evocativO. às 
vezes sensual e controlado através da [inajma­
~inação de uma verdadeira mente criadora. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores.__enfim; é ta­
manha a_ densidade e variedade que caracte­
rizam a obra de Marlos Nobre que não nos 
sobra, neste pronunciamento, espaço de tem­
po suficiente para enumerar a totalidade dos 
seus ihtiffieroS títulos: Bem Córrio as diversas 

Trata-se de composições impregnadas de apresentações em festivais, concertos sinfó~ 
tanta brasi!Ldade que a crítica abalizada identi- nicos, J?alestrãS e ~~~~anientos em disCos. 
fica em suas músicas a originalidade étnica Ao lado de uma produção musical inces~ 
de quem "passa a limpo a música brasileira". sante e fértil, Marlos Nobre também se destaca 

Essa essência de brasilidade ele traz de sua na direção e participação de impOrtantes enti-
oondição de pernambuCano, adquirida nas dades de_ que tem feito parte. Diretor da Rádio 
fontes culturais da terra que o viu nascer, as_si- MEC e da Funarte, onde desempenhou mar­
miJada na riqueza dos seus hábitos, costumes -cante administração; Presidente do Conselho 
e em toda a pureza do f61dore do rinção natal. Internacional de Música da Unesco; eminente 

O vigor da criação "marlosiana" também cargo que a poucos músicos tem sido dado 
se afirma na diversificação do estilo, quando exercer; Presidente -da Academia Brasileira de 
na composição da música absoluta, da mú- Música e a~almepte DiretOr Executivo da 
sica universal, como é o caso do primeiro Fundação Cultural do Governo do Distrito Fe-
"Quarteto de Cordas", _encomendado Peléi R á- deral. 
dioMECea-presentadonoFestivaldaAmérlca É bom salientar que à frente da Fundação 
e Espanha. Cultural do Govemo do Distrito Federêil vem 

No exterior, Marlos Nobre tem sabido elevar promovendo Importantes realizações, sempre 

o nome do Brasil. Têm sido_ inúmeros os prê- =~~o~a~n=~;r~o 0 d:b~~~ti:~ ~~~a~a~ mlos e encomendas p-or ele recebidos dos 
mais avançados centros culturais do mundo. o aperfeiçoamento constante da atividade cui-

Q_l5'~ Festival internacional de Música Con- tural e artística, como forma de valorização 
temporânea de Bol:z:ano, Itália, encomendou- do ser humano e de promoção dos melhores 

valores da nacionalidade, capazes de engran-
lhe a composição de uma obra a ser estreada decer a re.:)lidade brasileira. 
este ano em comemoração ao seu cinqüen- Pela virtuose de seu talento, Marlos Nobre 
tenário. Trata-se ele "Quatro Danças Latino-A-- faz jus às homenaQ-ens que lhe estão _sendo 
merlcanaS" para orquestra de câmara, que, 
além de executada em concerto, será gravada prestadas pela passagem dos seus cinqüenta 

anos. -
pela (R ai)- Rádio de Difusão Italiana, e lança-

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. da em disco na Europa. 
Para a temporada de concertos na Suiça 

e na França este ano, igualmente-em home­
nagem ao cinqQentenário natalício do compo­
sitor brasileiro, foi-lhe encomendado, pela Or­
questra de Câmara de Neutchâtel Suíca, um 
novo "Concerto para trompeta e orquestra de 
cordas".Aobra_será executada pela orquestra 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADO/?ES: 

Aluízio Bezerra - Jarbas- Passarinho -
Chagas Rodrigues_- Carlos Alberto ...,... Hum­
berto Lucena -Itamar Franco --Severo Go­
mes -Meira Filho. 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre S_enador Lou-
rival Baptista. -

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL­
SE. Pronuncia o seguinte discUi-so) :.:...:...sr. Pre­
sidente,· Srs. Senadores, o Embaixador Pau1o 
Tarso Flecha de üma, Secretário-Geral do Jta­
maraty, conquistou, durante 34 anos de uni. 
desempenho reconhecidamente brilhante, co­
mo diplomata eficiente e atualizado, uma posi­
ção de indiscutível prestigio no plano técnico­
proflssional. 

Os que têm o privilégio de conhecê-lo e 
acompanham a sua trajetória nessa área fun­
damental para o desenvolvimento nacional e 
o prestígio do Brasil, no cenário das relações 
intemadon.ãis, tiveram, mais uma vez, a opor­
tunidade de conhec·er a aplaudir uma recente 
decisão do Embaixador, que na qualidade de 
Ministro interino das Relações Exteriores pro~ 
pôs a criação, na estrutura do Ministério, de 
uma Divisão destinada a cuidar, exclusiva­
mente, dos temas vinculados aos direitos hu­
manos e à preservação do meio ambiente. 

A criação da Divisão de Assuntos Humani­
tários e do Meio Ambiente no ltamaraty reflete, 
acima de tudo, o amadurecimento de um am­
plo processo de conscientização da sociedade 
brasileira, em seus diferentes setores, quan'to 
à importância da conservação -do meio am­
biente. 

A exemplar redação do capítulo dedicado 
ao terna na nova Constituição Federal, cuja 
modernidade e abrangência não encontram 
paralelo em outras cartas nacionaiS;-o· Cresci­
mento do debate ecológico no Congresso Na­
danai; o lançamento do programa Nossa Na­
tureza; a formação do lnstituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Reno­
váveis; e as freqUentes manifestações da inl­
prensa e da opinião pública no Brasil consti­
tuem evidências inequívocas de que a opção 
brasileira pelo desenvolvimento não prescinde 
nem pode prescidir de sua dimensão ambien­
tal. 

Nosso País, pela imensidão de seu território 
e pela inigualável riqueza- de seu patrimônio 
natural, não se pode furtar a um papel de 
destaque nas discussões internacionais sObre 
meio ambiente, especialmente no que se refe­
re à cooperação. A definição da política am­
biental brasileira, no entanto, deverá atender 
sempre à definição nacional de prioridades, 
"que passa necessariamente pela consideração 
das necessidades primordiais de nosso Povo. 

São hoje muitos, e graves, os problemas 
que afetam o meio ambiente m-undial: destrui­
ção da camada de ozônio, alterações climá­
ticas, chuvas ácidas, poluição industrial, tenta­
tivas de depósito de resíduos tóxicos em paí­
ses em desenvolvimento, extinção de espécie 
animais e vegetais, pressões sobre ecossis-­
temas florestais. E o maior e mais emeaçador 
de todos os problemas, com potencial para 
reduzir a cinzas o meio ambiente glóbal, em 
sua totalidade: a manutenção de arsenais nu­
cleares. 

A.o Brasil caberá urna participação cada vez 
mais ativa nos esforços internacionais para 

equacionar esses graves problemas. Essen­
cial, no entanto, será que os paises mais indus­
trializados e as instituições financeiras multila­
terais cumpram também seu papel, propician­
do mais livre acesso a tecnologias ambien­
talmente sãs e reduzindo os _entraves para a 
obteriÇão de créditos a serem utilizados em 
prograrns nacionais de proteção ao melo am­
biente. 

Esse novo setor-lêcnico reCém-implantado, 
no Itamaraty, pelo embaixador Paulo T arso 
Aecha de Lima revela o interesse do governo 
brasileiro no que tange à modernização de 
sua política exterior que incorporou ao elenco 
dos seus objetivos prioritários a ecologia e a 
defesa do meio ambiente contra as ameaças 
da poluição gerada pelas distorções de uma 
industrializaÇão inadequada e de uma explo­
ração agropecuária predatória, descompro­
missada com os imperativos da conservação 
dos recursos naturais e proteção das áreas 

_ e poPulações agredidas ou deterioradas. 
Afigura-se, por conseguinte,_ oportuno regis­

trar o advento dessa nova iniciativa, principal­
mente neste momento, quando se observa, 
nos países mais _desenvolvidos, o recrudes­
cimento da crescente e cada vez mais intensa 
preocupação pela ecologia, direitos humanos 
e pesquisa científicas e tecnológicas vincu~ 
ladas a esseS problemas._ 

São estes os motivos que me levam a fellci­
tar o Ernabaixador Paulo Tarso Aecha de U­
ma, ao mesmo tempo em que me congratulo 
com o Ministro Roberto de Abreu Sodré e o 
Presidente José Sarney pelas novas dimen­
sões e perspectivas da política exterior, ponto 
de vista do seu aprimoramento. (Muito bemt 
Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedà a palavra ao nobre Senador Juta­
hy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB­
BA. Pronuncia o seguinte discurso) -Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, a publicação, ontem, 
pela Gazeta Mercantil, da avaliação pelo IPEA/ 
INPES, órgão da Secretaria de Planejamento 
da Presidência da República, do desempenho 

-da economia br-?~sileira na última década, dei­
Xã-nOs -pefplexos e apreensivos. 

Todos sabemos que o Brasil perdeu urna 
década em seu processo de desenvolvimento, 
Mas agora começamos a descobrir que a pró­
xima também poderá estar comprometida. 
Assim, romperemos o- terceiio- milênio com 
uma qualidade de vida inferior a dos anos 
70, enquanto, pelo caminho, milhões de crian­
ças terão escoadas suas vidas no ralo da misé­
ria e do subdesenvolvimento. Não terão havido 
décadas perdidas, mas esperanças de vida cei­
fadas 'pela desilusão~ 

Este o Brasil que estamos legando aos nos­
sos filhos, aos quais pediremos que votem 
no próximo dia 15 de novembro. 

Que dirão eles da nossa competência? 
AcredJtarao na nossa experiência para mudar 
este triste prognóstico? Continuarão deposi~ 
tando seus votos na uma da democracia para 
que esta lhe reabra as portas fechadas pela 

recessão? Veja·se que em experiências muito 
mais exitosas de realização social, como nos 
Estados_ Unidos, apenas 50% do eleitorado 
comparece às umas para votar nas eleições 
presidenciais e apenas 1/3 nas parlamentares. 
Já nos casos flagrantes de frustração social, 
nos países subdesenvolvidos, a cidadania vê­
se arrastada pela cólera do radicalismo nas 
malhas da convulsão. 

E nós? O que estaremos gestando no ventre 
da crise econômica? Já conhecemos as rnaze· 
las da criminalidade juvenil e das drogas. Mas, 
será que somos capazes de imaginar todos 
os fermentos de indignação que acompa­
nham a degradação social do País? 

Nos anos 70, em plena vigência do autorita­
rismo, a média de crescimento do produto 
real foi de 8,67%, segundo o documento do 
lPEAIJNPES, enquanto nos oito anos da déca­
da de 80, dos quais vivemos o_ quinto da re­
constituição democrática, esta taxa foi de 
2,3%, sendo que, no ano passado, tivemos 
um desempenho negativo da economia: 
0,28%. Ou seja, o país está perdendo renda 
percapita. 

Esse trágíco desempenho se repêtirá, se­
gundo o IPEA!INPES, no ano em curSo, agra­
vado pelos indicadores conjunturais da indús­
tria, que demonstram inequívoca recessão. 

Quais as causas deste processo? 
Nada mais, nada menos do que a queda. 

do nível de investimentos, sobretudo do setor 
público, corroído pela transferência de recur­
sos para o exterior, a tftulo de pagamento da 
dívida externa. Quando nec:essitávamos de re­
cursos na ordem deUS$ 20 bilhões anuais 
só para manter as posições relativas da econo­
mia do país, damo-nos ao requinte de enviar 
estes recursos para o pagamento dos juros 
de uma dívida que já não mais existe no mer­
cado porque reduzida a deságios superiores 
a 70% ._Atingimos, em 1988 e provavelmente 
em 198~. o ponto mais crítico da formação 
de _capital no país, com taxas de investimento 
no segundo semestre de 15,7%. 

Ora, não se pode abusar do povo brasileiro. 
Trata-se de um povo bom e trabalhador. Mes­
mo-diante da brutalidade das perdas salariais 
do "Pacote Verão", os trabalhadores brasilei· 
ros n'ão se desesperaram. Continuam traba­
lhando e confiando em que terão dias melho­
res. Mas, convenhamos, pode alguém enganar 
a todos durante algum tempo ou até mesmo 
alguns dyrante o tempo inteiro, mas é impos­
sível .enganar a todos os brasileiros durante 
toda a vida. A verdade nua e crua, trazida pelo 
doclnnento do lPEAilNPES, é que poderemos 
não criar perspectivaS melhores para os próxi­
mos anoS, a se manlererrl os atuais parâme­
tros da negociação com os credores. D~ nada 
adiantarão os cortes de gastos, a_s desesta­
tizações apressadas, as dispensas de pessoal, 
simplesmente porqtle o déficit não é opera­
cional. Até . teremos um superávit fiscal em 
1989, mas_ is~ não rnud{l.rá_ o quadro estru­
tural das contas nacionais comprometidas pe­
lo excesso de transferências líquidas para o 
exterior, que chegam a até 4,5% do PIB. 

O único -caminho que temos pela frente, 
portanto, se desejamos romper este círculo 
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FOR1~1Jl.ÇÃO BRUTA DE CAPITAL Fll{O 
-

Indico do fBCF Ta.V.a dt~lnves!lmento (1) 
Trlm~slre Oc.rssozonol. Acumulada om 

(I) 12 meses 
No trlmo~lrt-

198/.1 98.6 18.3 18.2 
11 95.3 18.1 lU 
111 88.0 17.6 16.5 
IV 88.~ 17.1 16.~ 

1908.1 90:7 16.7 16.7 
11 87.9. 16.< 16.2 
111 65.1 16.2 15.7 
IV 83.2 16.1 15.7 

(i) Boso: média 1980 = 100 
(2) Em li do Pm (volorconstonte da 1960) 
Fonte: IPEA/INPES 

PRODUÇAO ll'mUSTR!AL 
(Taxo de Croac. Acumulada om 12 moool 

Setor o Categoria Observada ProvlsOo 

de Uso Sei. 1988 Dez. 1988 Mor. 1969 Jun. 1989 

lndústrlo Gorai • 2,8 • 3,2 . 3,2 • 3,7 
Ex!rollvo Minorai 2,0 0,3 • 2,3 • 2,6 
lnd. de Tronsformaç~o . 3,1 • • 3.~ • 3,2 . • 3,7 
• Bens de Capital . 2,6 • 2,1 • 3,8 • 3,6 

\ • Bons /ntermodlórlos • 2,1 • 2,1 . 2,6 • 3,3 
'{• llons do ConsUmo- • 2,6 • 3,5 2,7 . 2.3 

fonte: IBGE Elaboroçdo: IPEA/INPES 

PRODUTO INTERrJO BRUTO 
(Taxa do Croschnonto Acumulada orn 12 moson) 

Selorel 
Oburvodo Pr€1vhllo 

66.111 B8.1V (') 89.1 89.11 

Agropocu6rla 2,2 • 0,7 • 3,4 • 1,9 
lndúslrlo 2.~ . 2,6 . 2,4 . 3,1 
Serviços 1,6 1,5 1,8 1,9 

Ptn-lotol 0,2 . 0,3 • 0,3 . o.~ 
Fonlo: IPEA/INPES (') Prollnilnar 

vicioso de pressões inflacionárias e recessivas, 
é o da renegociação nãq convencioriaJ da dívi­
da, assegurando-se sjgnificativa reduç.ão do 
principal e o pagamento, em cruzados, dos 
JUTOS prefocados abaixo dos nfveis de mercado, 
tese sobre a qual temos nos batido permanen­
temente desta tribuna, 

-de_t98á(n-;)'l~õ64/8ã~ila--õ-rigérTt):que aftéra 
a legislação--do Imposto-de Rellda_e dá Outras 
providências. · · · 

O SR. PREslllENTE (Nelson êar~elro) 
- Nada mais hav_endo a tratar, vou encerrar 
a presente_sessão, designando para a ordinária 
de amanhã a seguinte 

_ que dispõe sobre a concessão de abono aos 
servidores ci0s e_militar~s do Distrito Federal, 
de Suas autarquias e fundações públicas e do 

lribunal de Contas do Distrito FederaL (De­
pendendo do relatório da Comissão do Distrito 
Federal.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A Presidência comunica que_ resolveu alte­
rar a pauta da sessão conjunta do Congresso 
Nacional anteriormente convocada para ama­
nhã, às dezoito horas e trinta minutos, no Ple­
nário da Câmara dos DeputadoS, a fim de 
incluir a leitura da Mensagem Presidencial n" 
26, de 1989-CN, referente ao veto pardal 
aposto ao Projeto 'de Lei. da Câmara h" 64, -

ORDEM DO DIA 
1 

VETO PARCIAL 

PROJETO DE LEI DO DF 
N• 1, DE 1988 

Votação,- em turno único,_-do veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei do DF no 1, de 1988, 

Parte Vetada: art. 3., 

2 

Votação; em turno único, do_ Projeto de Lei 
da Câmara n~ 151, de 1985 (nç 3.908/84, na 
CaSa: de-origem), que declara de utilidade pú­
blica o Instituto Administrativo Jesus Bom Pas­
tor- fAlES, com sede em Andradina, Estado 
de _São Paulo, tendo 
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PARECERES, sob n~ 270 e 271, de 1986, 
das Comissões: 

-de Municípios, contrário; e 
-de Finll~as, favorável. 

3 

Votação, em tomo úruco. do Projeto de Lei 
da Câmara n9 160, de 1985 (n9 1.322/83, na 
Casa de origem), que eleva a cidade de Oeiras, 
no Estado do PiaUí, à condJção de monumen­
to nadona1, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 285, de 
1986, da Comissão - -

-de Educaç.fo e Cultura. 

4 

Votação, em turno único, do Prcjeto de Lei 
da Câmara n~> 172, de 1985 (no 2.266/83, na 
Casa de origem), que autoriza a desapropria­
ção e o tombamento, por necessidade pública, 
do imóvel em que nasceu Gradliano Ramos, 
em Quebrangulo, no Estado de Alagoas, ten­
do 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• l.l42, de 
1985, da Comissão 

-de Educação e Culturll. 

5 

Votação, em turno único, do Projeto de Re­
solução J1l' 89, de 1988, de autoria da Comis­
são Diretora, que dispõe sobre horá~o e fre­
qüência no Senado Federal, e dá outras provi~ 
dências, tendo 

PARECERES das Comissões: 
-d~ Constituição e Justiça, favorável ao 

projeto e ao substitutivo; e 
-da Com/ssJo Diretora, contrário ao subs­

titutivo. 
(Dependendo da votação do Requerimento 

no;> 214, de 1988, de preferência para que o 
substitutivo seja apreciado antes do projeto.) 

6 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de 
Lei do Senado n" 57, de 1988, de autoria do 
Senador Francisco Rollemberg que altera a 
redação do arl 3", caput. da Lei n9 5.107, 
de 13 de setembro de I 966, que cria o Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço, com a finali~ 
dade de estabelecer correção monetária men~ 
sa1 para os seus depósitos, tendo 

PARECER FAVoRÁVEL, proferido em ple­
nário. 

7 

Mensagem n~ 38, de 1989 (n9 47/89, na 
origem), relativa à propoSta para -que seja auto­
rizada a Fumas - Centrais Elétricas SA, a 
contratar operação de crédito externo no valor 
deUS$ !3,000,000.00 (treze milhões de dóla­
res norte-americanos),junto ao Skandinaviska 
Banken, Suécia. (Dependendo de parecer.) 

8 

Mensagem n' 49, de !989 (ri' 82/89, na 
origem), relativa à proposta para que seja auto­
rizada a Prefeitura da Cidade do Rio de Janeiro, 
Estado do Rio de Janeiro, em caráter excep­
cional, a emitir letras financeiras do Tesouro 
Municipal (LFfM- Rio), emissão essa desti-

nada a ~possibilitar a substituição de 
19.000.000 Obrigaçõ_es do Tesouro do Muni­
cípio do Rio de Janeiro (OTM - RJ), que 
serão extintas. (Dependendo de parecer.) 

9 

ESCOLHA DE AUTORIDADE 

Votaç!o, em turno único, do pare<:er da Co­
missão Qe ConstituiÇão e Justiça sobre a Men­
sagem n• 23, de 1989 (!1•.40/89, na origem), 
de 19 de janeiro de 1989, pela qual o Senhor 
Pres.id_ente da República submete à delibera­
ção do Senado o nome do Doutor Aluizio Alves 
para exercer o cargo de Ministro do Supremo 
Tribunal Militar. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16horas e 15 
minutos) 

DISCURSOPRON{JNC!ADOPELOSR. 
CID SABÓú\ DE 0\RVALHO NA SES­
S'!O DE 1•-3-89 E Q(JE, ENTREGUE À 
REI1S'f0 DO ORADOR, SERIA PGBLI­
O!DO POSTERIORMENTE 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB- CE. Para discutir)-Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Acho c:la maior import&ncia e matéria que 
está em debate, mas gostaria de chamar a 
atenção para alguns pontos que surgem como 
de grande destaque. 

Diz o projeto, no§ 19, que vai acrescentar 
à lei já existente o segUinte: 

"§ 19 Obedecidos os preceitos e exigên­
das desta lei, somente será pennitfda a 
derrubada de florestas localizadas em 
áreas-que estejam devidamente inscritas 
no registro imobiliário competente, de.. 
vendo o pedido ser formulado em nome 
do titular do domínio." 

Isso exige, Sr. Presidente, algumas reflexões, 
porque, muito embora a idéia seja defender 
.:1 floresta nadonaJ, defender a natureza, esse 
dispositivo cria a possibilidade da existência 
de um instrumento para permitir o desfloresta­
mento. Esse instrumento seria exatamente re­
gistrar a pfopriedade, registrar o imóvel para 
caracterizar-lhe a função imobiliária. 

AsSiin -está criado o seguinte quadro, por 
essa disposição: o modo de derrubar florestas 
é conseguir o registro imobiliário. Então, isso 
vai fortalecer o registro imobiliário, o que será 
fataJ para o desflorestamento no Brasil. 

Sei que 8 intenção é magnífica, mas é inegá­
vel que na aplicação do dispositivo estar-se-á 
criando, na prática, um modo legai de se des­
truir Horestas de um modo, talvez, incontro­
lável, de dificil controle. 
- O § 2 9 diz o seguinte: 

"Nos casos de arrendamento, o pedido 
poderá ser formulado pelo arrendatário, 
mas terá que ser acompanhado de con­
sentimento expresso do proprietário." 

Eu temo, Sr. Presidente, que esse dispo­
sitivo, de certa forma. viole o direito de proprie­
dade tal como está na lei ~gente brastleira, 

porque estamos concedendo ao mero arren~ 
datário a possibilidade de derrubar florestas, 
através de um pedido que seja feito Para que 
aquele trecho imobiliário, um trecho imóvel, 
seja considerado como setor imobiliário. Esse 
pedido de um mero arrendatário, tendo o con­
sentimento expresso do proprietário, é-eViden­
te que recai no mesmo lugar que toma o dis­
positivo inócUo. Então, só o proprietário pode 
requerer isso. Portanto, não havia necessidade 
de o arrendatário requerer c_om assinatura do 
proprietário, o bastante é a assinatura do pro­
prietário em todo e qualquer caso.Assim, esta­
mos fazendo uma filigrana para voltar exata­
mente ao mesmo lugar. 

Entendo c:iue a matéria é muito importante 
e- exige maior meditação, uma oportunidade 
mais profunda para o seu exame. Acredito 
que essa matéria seja antiga aqu~ no Senado 
Federal, é de I 984, já temos entre o Código 
Florestal e essa propositura disposições na 
própria Constituição. 
- Desta forma, quero pedir a V. Ex! que retire 
de pauta esta matéria, para podermos estu­
dá-la melhor, mesmo no interesse do nobre 

- Presidente, que é o autor desse projeto de 
lei. Eu faria esse apelo para que tivéssemos 
tempo de um exame mais bem fundado e 
já atinente à nova Constituição Federal. Acho 
isto muito importante e faço esse pedido a 
V. Ex', Sr. Presidente. 

ATA DE COMISSÃO 
COMISSÃO DIRETORA 

2• REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA 
REAUZADA EM 2 DE MARÇO DE I 989 

As onze horas e vinte minutos do dia dois 
de março de hum mil novecentos e oitenta 
e nove, na Sala de Reuniões da Presidência, 
reúne-se a Comissão Diretora do Senado F e· 
dera!, com a presença dos Excelentíssimos 
Senhores Senadores Nelson Carneiro, Presi­
dente, Iram Saraíva, Primeiro-Vice-Presidente, 
Alexandre Costa, Segundo-Vice-Presidente, 
Mendes Canale, Primeiro-Secretário, Pompeu 
de Sousa, Terceiro-Secretário, Louremberg 
Nunes Rocha, Quarto-5ecret.ário, e Antônio 
Luiz Maya, Suplente. Deixa de Comparecer, 
por motivo justificado o Eicelentissimo Se­
nhor Senador Divaldo Suruagy, Segundo-Se­
cretârio. 

O Senhor Presidente declara aberta a reu­
nião, momento em que o Senhor Primeiro­
Secretário se ausenta do recinto, por motivos 
justificados. 

Em seqüência, o Senhor Presidente traz ao 
conhecimento dos presentes as seguintes de­
clarações: 

1) "A propósito da anulação da votação, 
em sessão secreta de ontem do Senado Fede­
ral, o Gabinete da Presidência emitiu nOta ofi· 
cial com o seguinte teor: 

"Em virb.lde de haver vazado para a 
imprensa quanto ocorreu na se~são se­
creta de ontem, a Presidência do Senado 
se sente no dever de esclarecer que, após 
ouvir vários oiadofes, se pronunciou pela 
primeira e única vez, para declarar anu-
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lada a votação, sem que houvesse mani­
festado __ anteriormente qualquer tendên­
cia em qualquer sentido." 

2) "A propósito de hoticiário divuiQado pela 
imprensa, a Presidência do Senado Federa1 
esdarece que o Senador Maurício Corrêa utili­
zou, no seu interesse parlamentar e da repre­
sentação partidária, de sua cota de publica­
ções, sem excedê-la, nos limites fiXados por 
decisão da Mesa Diretora de julho de 1985." 

A seguir, o Senhor Presidente, em continua­
ção à discussão da matéria inlcíada na reunião 
anterior, submete ao exame da Mesa as emen­
das oferecidas, em Plenário, ao Projeto de Re­
solução n9 23, de 1989, que ''"8âapta o ~egi­
mento Interno do Senado Federal às dispo-

sições da Constituição da República Federa­
tiva do Brasil e dá outras providências". 

Os presentes examinam 9 (nove) emendas 
e aprovam 4 (quatro) integralmente, 2 (duas) 
com fusão, rejeitam 2 (duas) e encaminham 
1 (uma) para o exame da Comissão de Consti­
tuição e Justiça. 

O Senhor Presidente, pi-oSSeguindo os tra­
balhos, marca uma reunião para o dia 6 de 
março, s_egunda-feira, às 1 O horas; a fini de 
continuar a discussão daS emendaS. 

Em seguimento, o Senhor Presidente con­
cede a palavra ao Diretor-Geral que apresenta 
aos presentes Ato da ComiSsão Diretora que 
regulamenta o uso dos veículos de proprie­
dade do Senado Federal para aposição da 

assinatura dos participantes da reuníão de 28 
de fevereiro de 1989, quando a matéria foi 
aprovada. Todos os SenadC)res assinam, com 
exceção do Senhor Segundo-Vice-Presidente 
que se recusa a sssinar, explicando que, mes­
mo sendo contrário à medida, respeita a deci­
_são da Mesa. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente encerra a reunião, às treze horas, pelo 
que eu, José Passos Pôrto~ Diretor-Geral e Se­
cretário da Comissão Diretora, lavrei a pre­
sente Ataque, depo'tsdeassinadapeloSenhor _ 
Presidente, vai_à publicação. 

Sala da Comissão _Diretora, 2 de ml:lrÇ-9 de 
1989. -Senador Nelson Carneiro, Presidente. 


